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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, por Intermédio da Comissão Permanente de
Licitação, através do Pregoeiro, que este subscreve, designado através de Portaria de 18/03/2019, torna
público para conhecimento de todos que fará realizar, às 08:00h do dia 16 de outubro de 2019,
Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, ení
regime de empreitada por preço unitário, de Interesse da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura
Municipal de Barreirlnhas-MA, visando a contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

A licitação será regida pela LEI N» 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, pela LEI COMPLEMENTAR
N»123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, SUbSidiarlamente pela LEI N“ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE
1993 e demais legislações aplicadas à matéria, naquilo que não contrarie este Edital e pelas cláusulas e
condições abaixo declinadas.

A sessão Pública será realizada na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Barreirlnhas, na Av. Joaquim Soelro Carvalho, sn. Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal
de Barreirlnhas, Sala de Reuniões da CPL, nesta cidade, conduzida pelo pregoeiro com a aluda da EQUIPE
DE APOIO.

A PROPOSTA, bem como a documentação para HABILITAÇÃO será entregue o pregoeiro e sua EQUIPE
DE APOIO, no local e hora acima definidos, em envelopes separados, devidamente lacrados e Identificados
na parte externa na forma deRnlda neste Edital.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data
acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia úül subseqüente,
Independentemente de nova comunicação.

1. OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de equipamentos
e materiais permanentes para as Unidades Básicas de Saúde e Unidade Móvel Fluvial do Município de
Barreirlnhas-MA, conforme as especificações descritas no Anexo i deste Edital. '
1.2. O valor máximo esHmado para a contratação deste objeto é R$ 481.160,00 (quatrocentos e oitenta e
um mil e cento e sessenta reais).
1.3. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do ANEXO I deste Edital e as
normas vigentes que a ele se aplicarem.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderá participar deste PREGÃO o Interessado que atenda ás exigências deste Edital e cuja atividade
empresarial abranja o objeto desta licitação, podendo ser ou não inscrito no Cadastro Geral de fornecedores
e Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Barreirlnhas, ou em qualquer Cadastro de órgãos ou
entidades da Administração Pública Federal e ou Municipal.
2.2. MIcroempresas ou Empresas de Pequeno Porte que participem desta Ucitação, para se utilizarem dos
benefícios Introduzidos pela Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar
Certidão Espedfica do seu enquadramento, emitida nos termos do art. 8® da Instrução Normativa do
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC n* 103, de 30 de abril de 2007, pelo órgão de
Registro competente para a inscrito do Ato Constitutivo ou Contrato Social das empresas pertencentes
esta categoria empresariai.
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2.2.1. A Certidão de que trata o este subitem será entregue o pregoeíro na sessão Pi'iblica de abertura do
certame, designada no preâmbulo deste Edital, em separado dos envelopes de PROPOSTA DE PREÇOS e
HABILITAÇAO.
2.3. Não poderão participar deste PREGÃO:
a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO,
b) Empresas subcontratadas e que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição,

c) Empresas que estejam suspensas de licitar e impedida de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARREIRINHAS.

d) Empresas que tenliam sido dedaradasjnidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade,
e) Empresas que estiverem em regime de falência, em concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação,

f) Empresas que tenham entre seus sócios, gerentes, responsáveis técnicos, empregados cônjuges,
companheiros ou parentes em Unha direta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, mesmo em Cargos do Assessoramento e fou) de
Direção.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3,1. Na sessão Pública de recebimento dos Envelopes de PROPOSTAS e documentação de HABILITAÇÃO,
cada empresa licitante far-se-á representar por seu titular, ou por pessoa devidamente credenciada'
Somente estes poderão atuar na formação de PROPOSTAS e na prática de demais atos inerentes ao
PREGÃO.

3.2. No início da sessão será aberto o Credenciamento e o pregoeiro fará as devidas comprovações quanto à
existência dos necessários poderes para a representação ou Credenciamento dos licitantes através da
apresentação dos respectivos documentos, nas condições seguintes;
a) Se 0 licitante se fizer representar por seu sócio, deverá este, para que se promovam as devidas
averiguações quanto à administração e Gerência da Sociedade, apresentar Carteira de Identidade ou
documento equivalente, bem como o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedade Empresarial e, no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de
d(3Cumento de Eleição de seus Administradores, e, no caso de Empresário Individual, a inscrição no Registro
Publico de Empresas Mercantis, com cópia do RG e CPF dos sócios/proprietários da empresa,
b) Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente credenciado, sendo
imprescindível, para que o credenciamento seja aceito, além do documento solicitado na alínea acima, a
apresentação dos documentos seguintes:
b.l) Carteira de Identidade ou documento equivalente do credenciado;
b.2) Procuração ou Carta Credencial, conforme modelo ANEXO II deste Editai, firmada pelo representante
legal da empresa, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, documento esse que
obrigatoriamente deverá ser apresentado junto com  a credencial para a comprovação da condição do titular
para delegar poderes ao representante credenciado.
3.3. Somente participarão da fase de lances verbais os licitantes Credenciados nos termos do subitem 3.2
deste Edital. Os licitantes que decidirem pela entrega dos Envelopes sem que se efetive o devido
Credenciamento, somente participará do certame com o preço constante da sua PROPOSTA.
3.4. A cada Sessão Pública realizada o credenciamento será conferido pelo pregoeiro.
3.5. E vedado a uma só pessoa física representar mais de uma empresa neste PREGÃO.
3.6. Os documentos para o Credenciamento serão apresentados em original ou cópia autenticada em Cartó
rio competente ou em cópia autenticada pelo pregoeiro ou pela EQUIPE DE APOIO e serão entregues o
pregoeiro separadamente dos Envelopes de PROPOSTA  e DOCUMENTAÇÃO, no início da abertura da
Sessão Publica do certame, conforme Indicado neste Edital.

3.7. Antes de concluir o CTedenciamento, a Pregoelra deverá consultar os seguintes cadastros, com o Intuito
de verificar o eventual descumprimento de condições de parlicipaçao:

í

(

2



iíiSFIs.N»
Píoc. N» iBi/iniP

Dtibrfca Ên
PREFEITURA MUNICIPAL DE liARREIRINIIAS

ESTADO DO MARANHÃO ^ n.A.nAi iia

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PREFEITURAMUNlCUjAl^EBACABAL- MA
Av. Joaquim Soclro Carvnilio, sii, Centro - narrcIrinlias-M/ílj.n":  ji ^

CNPJ N“. 06.217.954/0001-37 Pmf-tf: n /) c-OQ^.

Rubréa: â2

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, atualmente mantido pelo
Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle '

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade CNIAl, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ

:.requerJdQ,php);

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

Fornecedores Sancionados no Portal de Compras Governamentais do Governo do Estado do
Maranhão Iwvw.comDras.ma.aov.hrJ.

3.7.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa
e lnelegibiiidade - CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas licitantes e também de seu
sócio majoritário, por força do Art. 12 da Lei Federal n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar
com 0 Poder Público, inclusive por Intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

3,7.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoelro poderá exciuir a licitante, por falta de condição
de participação, conforme previsto no item 2,3 do Edital.

4. DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
4.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e a documentação para HABILITAÇÃO serão entregues o pregoeiro no
dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital por intermédio de seus representantes, em envelopes
distintos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechos com os seguintes dlzeres em sua parte
externa:

ENVELOPE N°01

PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2019
ORGÃO LICITADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS
LOCAL: BARREIRINHAS-MA
NOME DA EMPRESA LICITANTE

ENVELOPE N° 02

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2019
ORGÃO LICITADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS
LOCAL: BARREIRINHAS-MA
NOME DA EMPRESA LICITANTE

4,2. Os documentos para o CREDENCIAMENTO E HABILITAÇÃO deverão ser legíveis e poderão ser
apresentados em original, por qualquer processo de cópia previamente autenticada por Cartório competente
ou previamente por membro da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO como também pelo pregoeiro
ou por membro da EQUIPE DE APOIO, mediante a apresentação do documento original, até 12 (doze)
horas antes da data marcada para a abertura do certame ou ainda por publicação em órgão de imorensa
oficial.

4.3. No ato da entrega dos envelopes de PROPOSTA  e documentação de HABILITAÇÃO os licitantes
deverão apresentar, em separado, a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇAO, dando ciência de que cumprem os requisitos de Habilitação conforme exigência do artigo
40, Inciso VII da Lei n° 10.520/2002 podendo ser utilizado o modelo do ANEXO III deste Edital
4.3.1. A não apresentação da DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
constante deste subitem, acarretará 0 impedimento do licitante participar do PREGÃO, por ser documento
obrigatório por lei.
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5. DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada de acordo com o Modelo de Carta Proposta,
ANEXO IV deste Edital, em uma via, em papel timbrado da Empresa, sem cotações alternativas, emendas,
rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar os seguintes elementos;

a) Razão social da empresa, número do CNPJ, endereço completo, número de telefone incluso o de
fax e celular, ,se houver, e-mall, bem como nome do banco, numero da conta e a respectiva agência
onde deseja receber seus créditos, caso seja vencedor, O CNPJ registrado na PROPOSTA deverá ser
0 mesmo da Nota Fiscal emitida por ocasião do pagamento dos serviços,
b) Número do Pregão, Descrição do Objeto. Especificações do(s) serviços (s) proposto(s), detalhados,
de acordo com os elementos exigidos no ANEXO I do Edital,
c) Descrição detalhada do item ofertado em conformidade com as especificações constantes do Anexo
1 deste Edital, marca/modelo, preço unitário em algarismo e valor total da proposta em algarismo e por
extenso, em Real (R$), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros e todas
despesas Incidentes, essenciais para o serviço objeto deste Pregão,
d) Prazo de Validade da Proposta, não Inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
apresentação,
e) A licitante deverá incluir nas propostas. Iodas as despesas. Inclusive aquelas relativas a taxas,
impostos, encargos sociais e quaisquer outras que possam influir direta e Indiretamente no custo de
execução dos serviços,
f) A licitante deverá incluir os catálogos com a descrição dos produtos,
g) Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) tneses,
h) data e assinatura do representante legal da empresa com identificação de seu nome abaixo da
assinatura.

5.3. O licitante que desejar reproduzir as Informações constantes do formulário padronizado da Carta
Proposta poderá assim fazer, desde que não altere e/ou descaracterize a substância do formulário padrão da
Carta Proposta.
5A. Após a abertura das Propostas não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos,
retirada da Proposta ou alteração nas suas condições, sem que fique o licitante sujeito à aplicação de
sanções inclusive com a suspensão ou cancelamento de seu registro no Cadastro de Fornecedores
Impedidos de ilcitar e contratar com a Administração Pública, consoante dispõe a Lei n° 10.520/2002.
5.5. Uma vez classificada a PROPOSTA também não será admitida desistência retificações ou alterações
nas condições estipuladas, exceto no caso de NOVA PROPOSTA disputada por melo de lances, conforme
previsto neste Edital.
5.6, Decorridos o prazo de validade da PROPOSTA sem convocação para a contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos, cabendo no caso, negociação da PREFEITURA MUNICIPAL DE
BARREIRINHAS para manter o preço proposto,
5,7. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS poderá solicitar prorrogação do prazo de validade
da PROPOSTA sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido, entretanto, no caso de
concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.
5.7.1, Na hipótese do Processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade da PROPOSTA fica
automaticamente prorrogado por iguai número de dias em que estiver suspenso.
5.8. A PROPOSTA, uma vez aberta vinculará o licitante, obrigando-o, caso seja vencedor, ao cumprimento
do seu_objeto, salvo ocorrência de motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito peio MUNICÍPIO.
5.9. Não serão consideradas PROPOSTAS apresentadas por internet, via postal ou fac-símíle. A PROPOS
TA deverá ser formulada e entregue nas condições disciplinadas neste editai e, rigorosamente, apresentada
em obediência às especificações constantes deste Edital.
5.10. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações
exigidas neste Edital.
5.11. Para facilitar a Classificação das propostas, solicitamos que além da proposta escrita, seja
entregue ao pregoeiro a proposta em mídia eletrônica ou óptica, em formato aberto, Excel ou
equivalente, o que poderá ser feito dentro ou fora do envelope com a proposta.

6. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO
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6,1, No dia, liora e locai designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes no
ato publico, 0 pregoeiro, dará início aos trabalhos do PREGÃO com a abertura e análise do Credenciamento
dos participantes e, em seguida o recebimento dos Envelopes do PROPOSTAS e documentação de
HABILITAÇAO.

6.2. No Credenciamento, o licitante ou seu representante, deverá Identificar-se e comprovar mediante o
documento de Credenciamento definido no item 3 deste Edital, a existência dos poderes necessários para
formulação das PROPOSTAS e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame.
6.3. Após 0 Credenciamento dos participantes o pregoeiro declarará o número de participantes no certame e
em seguida fara o recebimento dos envelopes de PROPOSTA e documentação de HABILITAÇÃO assim
como 0 da DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigida no subi-
tem A.3 deste Edital.

6.4. A não apresentação da DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
impedirá que o licitante participe deste PREGÃO.

6,5. Após 0 encerrarnento do Credenciamento o pregoeiro dará início a abertura dos Envelopes de PRO
POSTAS, nos procedimentos abaixo declinados, não sendo mais aceita a partir daí, participação de licitante
retnrdatarlo.

í

6.5.1. Serão abertos primeíramonte os envelopes contendo as PROPOSTAS, Os preços propostos serão
lidos em voz alta pelo pregoeiro, sendo as mesmas rubricadas pelo pregoeiro o pela EQUIPE DE APOIO e
selecionadas para a fase de lances.
6.5,2. Seleção das PROPOSTAS para a fase de lances iniciando-se com a PROPOSTA escrita de MENOR
PREÇO POR ITEM e as daquelas com preços até 10% (dez por cento) superiores á de MENOR PRECO
selecionada.

6.5,2.1. Conforme disposto no inciso III do artigo 48 da Lei Federal n“ 147, de 07 de agosto de 2014,
fica reservada uma cota no percentual de 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do ítemi
assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

6,5.2.1.1. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta
de preços deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o caso.
6.5.2.1.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vence
dor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que prati
quem preço do primeiro colocado.
6,5.2.1,3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contra
tação de quaisquer das cotas deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor;

6.5,2.2. Em atendimento ao disposto no artigo 48,1, da Lei Federal n° 147, de 07 de agosto de 2014
todos os lotes cujo valor total seja de até R? 80.000,00 (Oitenta mil reais), serão destinados
exclusivamente a participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,
6.5.3. Colocação das PROPOSTAS em ordem crescente dos preços cotados para que os licitantes selecio
nados pata a fase de lances participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.
6,5,4. Iniciada a fase competitiva o pregoeiro convidará individualmente os licitantes selecionados, para que
de forma sequencial, apresentem lances verbais, de valores distintos e decrescentes, a começar pelo licitan
te detentor da Proposta de MAIOR PREÇO, até que os licitantes manifestem desinteresse em apresentar
novos lances e se proclame a PROPOSTA classificada em primeiro lugar.
6.5.4.1, A oferta dos lances será efetuada no momento ern que o pregoeiro conferir a palavra ao licitante
na ordem decrescente dos preços ofertados até que as empresas licitantes manifestarem desinteresse
apresentar novos lances e se proclame o vencedor. Dos lances ofertados não caberá retratação.
6.5,4.2, O encerramento da etapa competitiva de lances dar-se-á quando, Indagados pelo pregoeiro, os
licitantes manifestarem desinteresse em apresentar novos lances.
6.5.4.3. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, ficará excluído dessa etapa e terá mantido o seu
ultimo preço apresentado para efeito de ordenação das PROPOSTAS.
6.5.4.4. Caso duas ou mais PROPOSTAS Iniciais apresentem preços iguais, o pregoeiro realizará sorteio
para determinação da ordem de oferta de lances, vedada a oferta de lance verbal com vista ao desempate.
6.5.4.5. Se não forem ofelados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor PROPOSTA
escrita e o valor da licitação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o Proponente
6.6, Nao havendo pelo menos TRÊS PROPOSTAS escritas de preços iniciais nas condições definidas no
subícem G.5.2 o pregoeiro, atendendo ao que estabelece o art. 4, Inciso IX da Lei n®10. 520/2002,
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classificará as melhores Propostas, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas Propostas escritas e adotará os seguintes critérios:
a) quando houver somente um preço válido proposto, o pregoeiro convocará as duas melhores Propostas
subseqüentes, completando o número de três, para que os autores possam apresentar lances verbais e su
cessivos, de valores distintos e decrescentes, quaisquer que sejam os preços inicialmente ofertados;
b) quando houver dois preços válidos propostos, o pregoeiro convocará somente uma Proposta subsequen
te, visando completar o numero de três para que seu autor possa apresentar lances verbais e sucessivos, de
valores distintos e decrescentes qualquer que seja o preço iniclalmente ofertado.
6.6.1. Caso não haja representante credenciado, dentre os licitantes convocados para completar o número
de três Propostas na forma das alíneas "a" e "b" do subitem 6.6 serão considerados os preços ofertados
por estes licitantes constantes na Proposta inicial, para efeito de classificação final, não havendo qualquer
hipótese de nova convocação de licitantes remanescentes para oferta de lances verbais.
6.6.2. Somente será efetivada a competição, relativamente á oferta de lances verbais, com os licitantes de-
vidaniente credenciados, aptos para tal fim.
6.7. Encerrada a etapa de lances e ordenada as ofertas, o pregoeiro examinará a PROPOSTA considerada
primeira classificada para a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, quer
quanto a compatibilidade do preço proposto em relação ao preço determinado no Edital, quer quanto
atendimento do objeto licitado em relação às especificações exigidas pelo Edital, em especial àquelas do
Termo de Referência ANEXO I do ato convocatório, desclassificando-a se for incompatível
exigências.
6.8. Verificada a aceitabilidade da Proposta de menor lance a mesma será declarada CLASSIFICADA EM
PRIMEIRO LUGAR procedendo o pregoeiro à análise de sua documentação de HABILITAÇÃO
condições definidas no SUBITEM 8.1 deste Edital.
6.9. No julgamento da PROPOSTA, a classificação dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM,
sendo considerada vencedora a PROPOSTA que atender às condições do Edital e ofertar o MENOR
VALOR.

6.10. Serão desclassificadas as PROPOSTAS que:
a) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
b) Apresentarem preços acima do máximo estabelecido no Edital,
c) Não atenderem às especificações exigidas no Edital em especial aquelas contidas no Termo de Referência,
ANEXO I, as apresentarem de forma irregular.
6.10.1. Propostas inexequíveis são consideradas aquelas que não venham a ser demonstrada pelo licitante,
mediante solicitação do pregoeiro, "sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com
a execução do objeto do contrato." (Lei 10.520/02, art.go c/c/ art.48, II da Lei 8.666/93).
6.11. Após a fase de classificação, não caberá desistência de PROPOSTA, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente aceito pelo MUNICÍPIO.
6.12. Proclamado o vencedor do certame, o licitante primeiro colocado obriga-se a apresentar no prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do encerramento da Sessão, a NOVA PROPOSTA
os valores respectivos readequados aos lances vencedores.
6.13. Considerada regular a NOVA PROPOSTA, será adjudicado o objeto desta licitação à empresa
declarada vencedora.

6.14. Na hipótese da não apresentação da NOVA PROPOSTA no prazo determinado no subitem 6.12 e,
ainda, na hipótese da inadequação da PROPOSTA ocorrerá a desclassificação do licitante e decadência do
direito à contratação, cabendo o pregoeiro, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, convocar os licitantes
na ordem remanescentes dos lances e dar continuidade ao PREGÃO.
6.15. O PREGOEIRO poderá solicitar análise da PROPOSTA por Equipe Técnica da Prefeitura Municipal de
Barreirlnhas, como também realizar diligências ou requisitar informações, incluindo esclarecimentos e
detalhamentos sobre a PROPOSTA sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou
informação que deveria constar originalmente na PROPOSTA.
6.15.1. A não apresentação das informações solicitadas implicará o julgamento no estado em que se
encontra a PROPOSTA, podendo resultar em sua desclassificação.
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6,16. Decorridos o prazo de validade da PROPOSTA sem convocação para a contratação, ficam os licitantes
liberados dos compromissos assumidos, cabendo no caso, negociação com o MUNICÍPIO para manter o
preço proposto.

7. DO DIRETO DE PREFERÊNCIA NA FASE DAS PROPOSTAS
7.1, Encerrada a fase de lances, e, classificando-se em primeiro lugar microempresas ou empresas de
pequeno poite, o pregoeiro, por força da Lei Complementar n° 123/2006, observará o direito de preferência
conduzido pelos artigos 44 e 45 da citada norma, nas condições seguintes;
a) Identificar*se-âo as Propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que
encontrarem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada, proclamando-se, se houver empate
entre as PROPOSTAS,

b) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte enquadrada nas condições da alínea "a", melhor
classificada poderá desempatar apresentando PROPOSTA de preço inferior àquela classificada em primeiro
lugar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo pregoeiro situação em que a Microempresa
ou Empresa de Pequeno Porte passará à condição de primeira colocada,
c) A não apresentação de PROPOSTA no prazo definido na alínea "b" desle subitem implicará na
decadência do direito conferido pela Lei Complementar nol23/2006, devendo ser convocadas as
microempresas ou empresas de pequeno porte remanescentes, na ordem de classificação,
d) No caso da equivalência de valores apresentados por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o desempate,
e) Na hipótese de não ser adjudicado o objeto deste PREGÃO à Microempresas ou Empresas de Pequeno
Porte, 0 objeto da licitação será adjudicado em favor da Proposta originaimente classificada em primeiro
lugar.

7.2 Encerrada a etapa competitiva e aceitável o preço ofertado, o pregoeiro procederá á abertura do
ENVELOPE N° 02, Documentação de HABILITAÇÃO do licitante classificado em primeiro lugar para
verificação do atendimento às condições de HABILITAÇÃO exigidas neste Edital.

se

(

‘8:4dÀ<tfÀBlDÍTÁCÃO'

8.1. Para Habilitação no presente PREGÃO serão exigidos dos licitantes os documentos abaixo declinados:
a) Relativa à Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal:
a.l) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual;
a.2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas alterações,
devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; no caso de Sociedades simples o
ato constitutivo, inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de
Títulos e Documentos) acompanhado da prova de Diretoria em exercício,
a,3) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
a.4) Prova de regularidade com a FAZENDA FEDERAL do domicílio ou sede da licitante, através da
Certidão Conjunta Negativa dc Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN e Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos
Tribunais Federais e a Divida da União (pessoa física) de todos os sócios.
a.5) Prova de Regularidade com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede da licitante, emitida até
120 (cento e vinte) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de
validade, mediante a:

a,5.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, ou, Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
a.5.2) Certidão Negativa de Inscrição da Dívida Ativa.

a.6) Prova de Regularidade com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede da licitante, emitida até
90 (noventa) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade,
mediante a:

(

a.6.1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, referente ao ISSQN, ou. Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa.
a.6,2) Certidão Negativa de Inscrição da Dívida Ativa;
a.6.3) Alvará de Localização e Funcionamento, referente à sede da licitante.

7



mFis. N».
Proc. N° 181/2019
Rubtlca d

PREFEITURA ftTUNÍCIPAI, DE RAIUIEIRINHAS
ESTADO DO MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. Joiiqiilm Soeiro Carvalho, sn, Centro - Barreirinhas-M A FlS-n";

CNP.I N“. 06,217.95'l/0001-37

PREFE

Froc

ITURA MUNtClP^ DE BACABAL ● MA

.n':j2J_i;2i21i
Rubtica:

a.7) Prova de regularidade com o FGTS mediante apresentação do Certificado de Regularidade com o fundo
de Garantia do Tempo de Serviço fornecido pela Caixa Econômica Federal.
a.8) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Qualificação Econômico-financeiia
b.l) Cópia dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relativo ao último exercício
exigível e apresentado na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, a saber:
Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório),
conforme o caso, acompanhado da cópia das folhas do referido livro onde se encontram transcritos
o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício, com base nos quais deverão
ser feitos os cálculos e apresentados os índices, comprovando a boa situação Unanceira nos moldes
da letra "b.1.2" deste item;
b.1.1) No caso das empresas obrigadas a publicarem suas peças contábeis, deverá ser apresentada cópia
dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário relativo ao último exercício exigível
apresentado na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, a saber: Registro de
Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), acompanhado da
cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado
do Exercício, com base nos quais deverão ser feitos os cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa
situação financeira, moldes da letra "b.l.2" deste item;
b.l.2) Os índices extraídos das demonstrações contábeis, deverão estar assinados por profissional
devidamente habilitado da licitante, e ser apresentados, para comprovação da boa situação financeira da
mesma, de acordo com os seguintes critérios;

GÁ

1 - O índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo
Circulante):

ILC g Ativo Circulante
Passivo Circulante

2 - O índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo Circulante
Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circuiante coni o Exigível a Longo Prazo):

com

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

3 - O índice de Solvência Geral (corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela Soma do
Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo):

ISG = Ativo Total

{

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
b.1.3) Será habilitada a empresa que apresentar:

1. índice de Liquidez Corrente - igual ou maior que 1,0;
2. índice de Liquidez Geral - igual ou maior que 1,0;
3. índice de Solvência Geral - igual ou maior que 1,0;

b.1.4) Os documentos relacionados nesta alínea, no que se refere as empresas obrigadas a realizarem
Escrituração Contábil Digital, conforme Instrução Normativa 787/2007 da Receita Federa! do Brasil,
poderão ser substituídos pela documentação emitida pelo Sistema Público de Escrituração Digital -
SPED, devidamente acompanhada do Termo de Autenticação do livro digital do referido sistema emitido
peia Junta Comercial do Estado do domicílio do licitante;
b.1.5) As empresas constituídas a menos de 1 (um) ano ou no curso do próprio exercício,
deverão apresentar a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário ou Balanço de abertura,
acompanhado do Balancete de Verificação referente ao mês imediatamente anterior à data de abertura
da licitação, apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente, a saber:
Registro de Empresas Mercantis (Junta Comercial) ou Registro Civii de Pessoas Jurídicas (Cartório); com
base nos quais deverão ser feitos os cálculos e extraídos os índices, comprovando a boa situação financeira
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nos inoldes da letra ''b.1.2" deste item; /
b.1.6) Na impossibilidade de extrair os índices na forma mencionada na letra "b.1.2", para as
empresas acima referidas, a comprovação da boa situação financeira será feita mediante a comprovação
de Capital Social Mínimo ou Patrimônio Líquido de, no mínimo, 10 % (dez por cento) do valor
total estimado da presente licitação;
b.1.7) Qualquer dos documentos referidos na letra "b" deste item, somente serão considerados válidos
na forma da iei se apresentados juntamente com a Certidão de Regularidade Profissional do técnico
responsável pela assinatura dos referidos documentos, expedidas pelo Conselho de Contabilidade da sede da
licitante;

b.1.8) As empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, Instituído pela Lei
Complementar N° 123, de M/12/06, poderão apresentar, em substituição ao Balanço Patrimonial, o Ato
Constitutivo ou 0 Contrato Sodai da Empresa atualizado e registrado na forma da lel que comprove Capital
Social Integrallzado de no mínimo 10% do valor máximo da contratação, desde que a comprovação do
seu ingresso no Simples Nacional conste dos Documentos de Habilitação,

b.2) Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de
execução patrimonial, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data de entrega dos envelopes,

c) Relativa à Habilitação Trabalhista:
c.l) Prova de Inexistência de débitos ínadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa de débito trabalhista - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com alterações
da Lei n® 12.440/2011 e certidão conforme o aitigo 5® da portaria 1421/2014 do MTE.

d) Relativo à Qualificação Técnica

d.l) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, oue
°  niatgr|a(s compatíveis com a oronosta anrpgpntaria. am

fiaracteristic^y, nuantlriades e. prazo, informando ainda que o fomecimentn fnl satisfatérin.
devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereço  e o telefone de contato do atestador, ou qualquer outra
forma de que a Comissão Permanente de Licitação - CPL possa valer-se para manter contato
atestador, com firma da assinatura reconhecida em cartório,

e) Outros Documentos:
e.l) relatório fotográfico da fachada e interior da empiesa em fotos coloridas de forma que as fotos
comproveni a estrutura necessária para o fornecimento objeto desta licitação. Impedindo assim empresas
fantasmas ou qualquer outro tipo de fraude à Lei n® 8.666/93,
e.2) Alvará Sanitario ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal, vigente, emitida pela Vigilância Sanitária da
Secretaria de Saude Estadual ou Municipal, da sede do licitante.
e.3) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, do

licitante assinada pelo seu representante legal de acordo com o Modelo no
ANEXO V do Edital, Informando que nao mantém relação e trabalho noturno, perigoso ou insalubre com
menor de 18 anos e de qualquer trabalho com menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de
14 anos, conforme o disposto nos Incisos XXXIII do art. 7° da Constituição Federal e da Lei n® 9 854 de 27
de outubro de 1999, que incluiu o Inciso V no art. 27, da Lei n.® 8.666, de 21 de Junho de 1993, nos termos
do Decreto 4.358, de 05 de setembro de 2002,

com 0

ano corrente.

(

expressa do licitante assinada pelo seu representante legal de acordo com
ANEXO VI deste Edital, de que não existem fatos

0 Modelo,
j  impeçam a participação no Processo lidtatório

afirmando ainda da Inexistência de Fatos Supervenientes Impeditivos de sua habilitação, na forma do 8 2®
do artigo 32, da Lel n.® 8.666/93, assinada por sócio, gerente, dirigente, proprietáriodevidamente Identificado, / k ou procurador,

8.2. é facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas pelos licitantes
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cuja autenticidade possa ser verificada pela Internet, de acordo com a norma especifica. As declarações e
outros documentos julgados necessários à habilitação, quando produzidos pela própria licitante, deverão
estar emitidas em papel timbrado e conter data, identificação e assinatura do titular da empresa ou do seu
representante legal.
8.3, Serão proclamados HABILITADOS os licitantes que apresentarem a documentação na forma exigida
neste Edital e, INABILITADOS aqueles que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos ou
os apresentarem de forma Irregular, com exceção dos licitantes Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte na comprovação da Regularidade Fiscal, consoante determina o artigo 43, § 1° e 2° da Lei
Complementar n°123/2006.
8.4. Se 0 detentor da melhor Proposta desatercier às exigências previstas no subitem 8.1,, será
INABILITADO, e 0 pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à HABILITAÇÃO do
licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, sucessivamente, se necessário,
até a apuração de uma Proposta que atenda ao Edital, para declarar o licitante vencedor.
8.5. Não será concedida prorrogação do prazo para  a apresentação dos documentos de Habilitação, salvo a
exceção para as Microempresa e Empresas de Pequeno Porte previsto no artigo 43, § 1° e 2° da Lei
Complementar n°123/2006.
8.6. Quando todos os Licitantes forem inabilitados, o pregoeiro poderá, obedecida a ordem de classificação
das PROPOSTAS, fixar-lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos
escolmados das causas referidas no ato inabilitatório.
8.7. O PREGOEIRO reserva-.se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dú
vida e julgar necessário.
8,8. Sob pena de Inabllitaçâo, todos os documentos apresentados para habilitação deverão;
8.8.1. Estar em nome do licitante e, preferendalmenle, com número do CNPJ e endereço respectivo:
a) se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou
b) se 0 licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz,
c) 0 atestado de capacidade técnica poderá estar emitido em nome e com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial
(ais) do licitante.
8.8.2. Documentos datados dos últimos 180 (cento  e oitenta) dias até a data de abertura do Envelope
quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor,
a) não se enquadram no prazo de que trata o item anterior os documentos cuja validade é indeterminada,
que é 0 caso dos atestados de capacidade técnica.
8.9, As empresas que possuírem Certificado de Registro Cadastral - CRC emitido pela Prefeitura Municipal
de Barrelrinhas, nos termos do artigo 34 e seguintes da Lei r\° 8.666/93 poderão apresentar na HABILITA
ÇÃO deste PREGÃO, em substituição aos documentos exigidos na alínea "a" rio subitem 8.1 deste Edi
tai.

8.10. Os documentos para HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original ou em cópias legíveis,
previamente autenticadas em Cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação da
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, com antecedência mínima de 12 horas da data marcada
para a abertura dos envelopes, mediante a apresentação dos originais para confronto.
8.11, O MUNICÍPIO manterá em seu poder, através da Comissão Permanente de Licitação, os Envelopes
de Habilitação dos demais licitantes, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, após a HOMOLOGAÇÃO deste
PREGÃO ou até o Início da prestação do seu objeto pelo licitante Contratado, sob pena de inutilizarão dos
mesmos.

8.12. A Critério da Administração poderá ser realizada visita "in loco" no endereço das licitantes para com
provar se possuem sede. Caso seja constatada alguma irregularidade, será feito relatório fotográfico  e a
licitante estará automaticamente desclassificada do certame.

3. DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NA HABILITAÇÃO
9,1. As Microempresas_e Empresas de Pequeno Porte participantes desta licitação deverão apresentar na
fase de HABILITAÇÃO toda a documentação exigida no subitem 8.1 deste Edital ainda que
documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista, exigidos neste Edital apresente alguma restrição,
consoante dispõe o art,43, caput, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
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9.2. Havendo alguma restrição na documentação de Regularidade Fiscal apresentada pelo /citante
enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a ele fica assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias utels, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o mesmo for declarado o vencedor do
certame, prorrogáveis por Igual período, à critério do
devidamente regularizados.

9,3. A não apresentação dos documentos comprobatórios da regularidade da empresa licitante, devidamente
regularizada, no prazo estabelecido no subitem 9.2 deste Edital, implicará em decadência do direito à
contrataçao, sem prejuízo dos sansões previstas no art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 sendo
facultado ao MUNICÍPIO convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do Contrato ou revogar a licitação.
9.4. A Comprovação da Regularidade Fiscal do licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte sera exigida para efeito de assinatura do contrato, conforme determina o art.43, caput, da
Lei Complementar n° 123, de 14 dc dezembro de 2006.

9.5. A falsidade das declarações prestadas pelo licitante caracteriza crime previsto no artigo 299 do Códiqo
Penal, suJeitando-o, ainda, às sanções previstas na Lei n*^ 10.520/2002.

pregoeiro, para a apresentação dos documentos

X

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, na Sessão Pública, manifestar imediata e
motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada na Ata da Sessão, sendo concedido ao
,  ̂ ° P^''3 a apresentação das razões do Recurso, ficando os demais
ncltarites, desde logo, intimados a apresentar contra-razões, em igual prazo, que começará a contar a partir

Recorrente sendo-lhes assegurada vista Imediata dos autos na COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇAO, no endereço indicado neste Edital.
10.1^1. A falta de manifestação Imediata e motivada da intenção de Interpor Recurso, no momento da
Sessão Publica, implica decadência desse direito, Rcando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto licitado
ao licitante proclamado vencedor.
10.2, O encaminharnento do eventual Recurso e eventuais contra-razões será dirigido ao SECRETÁRIO
MUNICIPAL por intermédio do pregoeiro, devendo ser entregue por escrito e protocolizado
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, no endereço registrado no preâmbulo do Edital
10.3. Havendo Recurso o pregoeiro, reconsiderando ou não sua decisão o encaminhará devidamente
Informado, a consideração do SECRETARIO MUNICIPAL que proferirá decisão definitiva. Julqado
Recurso, o SECRETARIO MUNICIPAL emitira a HOMOLOGAÇÃO do objeto da licitação ao licitante
vencedor, apos ter sido o mesmo ADJUDICADO pelo pregoeiro.
10.4. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo;
10.5. O acolhjmento de recurso importará a invalidação apenas dos atos Insuscetíveis de aproveitamento-
10.6. A_ausencia da presença física do licitante na Sessão Pública deste PREGÃO, no momento da
divulgação do licitante vencedor Impossibilitará  o ingresso de Recurso implicando a decadência do direito.

na

(

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
11.1. Declarado o vencedor, e não havendo manifestação de Recursos o pregoeiro fará a ADJUDICACÃO
do objeto licitado ao vencedor e seguidamente encaminhará .  - . -
homologação.

11.1.1. Havendo recurso a adjudicação do objeto ao vencedor é atribuição do SECRETÁRIO
que também procederá à homologação do certame.

os autos ao SECRETARIO MUNICIPAL para

MUNICIPAL

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
^'ublicação do resultado da licitação, as licitantes vencedoras e, se houver, as emoresas

dassifteadas para formação do cadastro de reserva, terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis inde-
üglHjet^eniente de çonvocaçao, para comparecerem perante a Comissão Permanente de Licitação - CPL
(Orgao Gerenciador) para assinar a Ata de Registro de Preços.

12.1.1. O prazo i^ra assinar a Ala de Registro de Preços poderá ser prorrogado em caso de interesse
publico a ser devidamente Justificado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL nos autos do proces
so para registro de preços. ^
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12.1.2. Caso a convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços não seja emitida dentro do perí
odo de validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A Administração
poderá solicitar prorrogação por mais 60 (sessenta) dias antes de Hndo o prazo de validade.

12.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo
estabelecido no item 12.1, caracterizará o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às
sanções previstas neste Edital.

12.2.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

12.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a proponente,
obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que seja obtido preço me-

12.3._A Ata de Registro de Preços será firmada entre o Município de Barrelrinhas, representado pela CPL
(Orgão Gerenciador), e os licitantes vencedores, e, se houver, as empresas classificadas para formação do
cadastro de reserva, para atendimento de demandas dos Órgãos Participantes.

12.4. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data da sua
publicação no Diário Oficial do Município.

12.5. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações que deia
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

13. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. Após a publicação da resenha da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do Município os órgãos
públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços paia contratação dos serviços registrados, obser
vadas as normas editadas pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador).

13.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e entidades da
Administração Pública que não tenham participado do certame lidtalório ("Carona"), mediante prévia consul
ta a CPL para adesao, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas em vigor.

{

13.3. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo administrativo de adesão junto à
CPL. ^

13.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabe
lecidas, optar pela aceitação ou não da prestação de serviços, independente dos quantitativos registrados
em Ata, desde que esta prestação de serviços não prejudique as obrigações anterioi mente assumidas.

13.4.1. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento)
dos quantitativos dos Itens registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órqão parti
cipantes. ^

13.4.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalida
de, ao quintupio do quantitativo de cada Item registrado na Ata de Registro de Preços para o Orgão Geren
ciador e orgãos participantes, iridependenle do número de órgãos não participantes que aderirem.

13.5. O fornecedor beneficiário se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Pre
ços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

12
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13.6, Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados
no mercado ou de fato que eleve 0 custo dos serviços registrados, cabendo à CPL (Órgão Gerenciador)
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

13.6.1. Quando 0 preço inidalmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, 0 órgão gerenciador deverá:

a) convocar 0 fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao prati
cado pelo mercado;

b) frustrada a negociação, 0 fornecedor será liberado do compromisso assumido.

13.6.2. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção cia contratação mais vantajosa, respei
tada a legislação relativa às licitações.

14. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

14.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL (órgão
gerenciador), quando:

a) descumprlr as condições previstas no Edital deste Pregão a que se vincula 0 preço registrado;

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar 0 Contrato Administrativo ou instrumento equiva
lente no pra?o estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável;

d) não aceitar reduzir 0 seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados
mercado;

e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93;

f) forem aplicadas as sanções previstas no art. 87, da Lei Federal n° 8.666/93 ou no art. 7° da Lei Fede
ral n° 10.520/2002;

g) ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique 0 cumprimento
da ata, devidamente comprovado e justificado por razão de interesse público, nos termos do art, 78, da
Lei federal n° 8.666/93, ou a pedido do fornecedor.

14.1.1. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados 0 contraditório e a ampla defe
sa, sera formalizado por despacho da autoridade competente.

no

(

15. DA CONTRATAÇÃO

15.1. Quando da necessidade de contratação, os órgãos públicos participantes da Ata de Registro de Preços
deverão consultar a Comissão Permanente de Licitação - CPL (Órgão Gerenciador) para obter a indica
ção do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

15.2. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços estará obrigado a retirar as respectivas Notas
de Empenho e a celebrar os Contratos ou Instrumentos equivalentes que poderão advir, nas condições esta-
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beleddas neste Edital e na própria Ata, observado  o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da d
recebimento da notificação.

ê

15.2,1. 0 prazo da convocação poderá ser prorrogado itma vez, por igual período, quando solicitado pela
licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Adminis
tração,

15.3, A recusa injustificada do fornecedor beneficiário em retirar a Nota de Empenlio e assinar o Contrato ou
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades legaimente estabelecidas neste Edital.

15.4, A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por Intermé
dio de Conlrato Administrativo que deverá ser celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

15.4.1.0 Contrato Administrativo poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme dispõe o art, 62, da Lei Fe
deral 8.666/93.

A

15.5. 0 fornecedor que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato, toda docu
mentação de habilitação exigida na licitação.

15.6. 0 fornecedor deverá entregar os bens no local indicado, rigorosamente dentro dos prazos estipulados
no instrumento do contrato celebrado com as unidades que venham a se utilizar da Ata de Registro de Pre
ços, e de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Edital, bem como com as condições que
constam de sua proposta.

15.7, 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da entrega dos bens,
mediante apresentação das notas fiscais, atestadas pelo setor competente do Contratante, por meio de or
dem bancária emitida em nome do Contratado, para crédito na conta corretUe por ele indicada, uma vez
satisfeitas às condições fixadas neste Edital e seus Anexos.

15.7.1. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obri
gações em virtude do penalidades impostas ao Contratado ou Inadimplência contratual.

15.8, 0 pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA EMPRESA, devendo esta demonstrar
tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio da seguinte documentação:

a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária;
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNOT;
d) Outros que sejam necessários para a realização do certame,

15.9. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação e reapresen-
taçâo.

16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
16.1, Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por Irregularidade na aplicação da Lei, devendo
protocolar o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento da Proposta,
16.2. Caberá o pregoelro decidir sobre a impugnação formulada, podendo, se for o caso, auxillar-se pelo
setor responsável pela elaboração do Termo de Referencia e ainda pela Assessoria Jurídica do MUNICÍPIO. ^
16.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
até o trânsito em julgado da decisão a eia pertinente.
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16.4. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que, tendo-o adeito sem
objeção, vier, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou irregularidades que o viciem, Wpóteses
em que tal comunicação não terá efeito recursal.
16.5. Se a impugnação for acolhida, o pregoeiro designará nova data para a realização do certame.

17. DAS PENALIDADES

17.1. Em caso de atraso injustificado ou peta inexecuçao das condições estabelecidas, ou execução
insatisfatória dos serviços contratados, atrasos, omissões e outras falhas sujeitar-se-á a CONTRATADA às
seguintes penalidades:
17.1.1. Advertência por escrito sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a
determinação de adoção das necessárias medidas de correções;
17.1.2. Multa, aplicada nos seguintes limites:
a) 0,3%(três décimos por cento) por dia, até o 30 (trigésimo) dia de atraso, sobre o valor do fornecimento
não realizado;
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso superior a 30 (trinta) dias,
com a conseqüente rescisão do contrato.
17.1.3. Suspensão temporária para participar em licitação promovidas pelo MUNICÍPIO e impedimento
de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos nos termos da lei n°
10.520/2002,
17.Í.4, Impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS caso
a contratada descumpra as condições estabelecidas neste Edital, apresente declaração falsa, não mantenha
a Proposta, enseje o retardamento da execução do objeto contratado, falhe ou fraude na execução do
contrato, comporte-se de modo Inidôneo ou cometa fraude fiscal, pelo prazo de até cinco anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.
17.2. As penalidades aplicadas à CONTRATADA serão registradas no Cadastro Geral de Fornecedor do
Município.
17.3. Se 0 valor das multas não for pago ou depositado na Conta Única do Tesouro, será automaticamente
descontado de qualquer fatura ou crédito a que a CONTRATADA vier a fazer jiis.

18. DO PAGAMENTO
\

18.1, O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, mensalmente, em favor da contratada, em
até 30 (trina) dias, contados da data de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA.

18.2, A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo com as respectivas quantidades fornecida, com o preço
unitário e o preço total, devendo ainda ter no verso, o atesto do recebimento.

18.3. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações
em virtude de penalidades impostas ao proponente ou Inadimplência contratual. Inclusive,

18.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS se reserva o direilo de recusar 0 pagamento se,
os produtos fornecidos não estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita.

18.5. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no item 18.1, por culpa do órgão
Contratante, este ficará sujeito à multa de 0,02% (dois centésimos por cento) ao dia, sobre o valor da
respectiva Nota Fiscal, até o limite de 10% (dez por cento).

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
19.1. Os casos não previstos c as dúvidas deste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, com base na Lei n.°
10.520/2002, siibsidiariamente pela Lei N° 8.666/93 e demais legislação aplicada ao procedimento,
19.2, Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do Início e Incluir-se-á o dia do
vencimento,
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19,3. Os licitantes deste PREGÃO sujeitam-se a todos os seus termos, condições e normas, especificações e
detalhes, que se comprometem a cumprir pienamente, independentemente de qualquer mahifestação
escrita ou verbal.

19.4. No julgamento da PROPOSTA o pregoelro poderá sanar erros ou falhas que não altere a substância
da PROPOSTA, dos documentos e sua validade Jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade  e eficácia para Rns de habilitação e classificação.
19.5. Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das propostas ficam
automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido processo estiver suspenso.
19.6. Este edital e seus anexos estão à disposição das Interessadas na Comissão Permanente de Lldtação-
CPL, na Av. Joaquim Soeiro Carvalho, sn, Centro, Barrelrinhas, de segunda à sexta-feira, no horário das 8:00
as 12:00 horas, onde poderão ser consultados gratuilamente e obtidos ao valor de R$ 50,00 (cinquenta
reais), através de recolhimento de DAM. Os esclarecimentos poderão ser realizados através do emall;
cpl@barrelrinhas.ma.gov.br.
19.7. Ao adquirir o Edital, o interessado deverá declarar o endereço em que receberá notificação e ainda
comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputar-se válida a notificação encaminhada ao
endereço fornecido.
19.8, Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo
pregoeiro e membros da Equipe de Apoio, na COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO no endereço e
horário registrados no subitem 19.6 deste edital, obedecidos os seguintes critérios:
a) Não serão levados em consideração, quaisquer consultas, pedidos ou reclamações relativos ao Edital, que
não tenham sido formulados por escrito e devidamente protocolados na CPL até 02(dois) dias úteis antes da
data marcada para recebimento dos Envelopes,
b) Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o MUNICÍPIO.
19,9. Os esclarecimentos da CPL aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados que
tenham adquirido o presente Edital.

19.10. É facultada o pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase desta licitação,
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar originalmente da PROPOSTA.
19.11. Caso nlo_seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da PROPOSTA ou dos documentos
de HABILITAÇAO, 0 pregoeiro poderá suspender o PREGÃO e marcar nova data para sua aceitabilidade
ficando Intimados, no mesmo ato, os licitantes.
19.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base nas normas aplicáveis à
especle em vigor.
19.13. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que
tenharn servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste
PREGÃO, independentemente de transcrição.

em

19.14. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Modelo Carta Credencial
ANEXO III-í
Lei no 10.520/2002)
ANEXO IV - Modelo de Carta Proposta
ANEXO V - Modelo de Declaração de Pessoa Jurídica (CF/88 art. 7°, inciso XXXIII, Lei n® 9 854/99 Lei
8,666/93, art. 27, Inciso V e Decreto 4.358/2002) '

da

ANEXO VI - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação (Lei n“ 8.666/93, artigo 32,

Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (art. 4°, inciso VII

ANEXO VII - Minta da Ata de Registro de Preços
ANEXO VIII - Minuta do Contrato

Barrelrinhas - MA, 23 de setembro de 2019.

30SE DE RIBAMAR SILVA CHAVES
PREGOEIRO

ló
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PUKIiKmiRA MUNICIPAL ]>L lURRETTlINÍIAS
ESTADO 1)0 MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. Joaquim Sociro Carvalho, sii, Centro - Ban'ciriiilins-MA

CNPJ N*. 0().217.95‘l/00ü 1-37

PREFEITURAMUWCiM BACABAL ● WA
Fis.n':

VRubtica:

PREGÃO NO 38/2019 - CPL

ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1, OBJETO

Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de equipamentos e
materiais permanentes para as Unidades Básicas de Saúde do Município de Barreirinhas-MA.

2. JUSTIFICATIVA

A presente contrataçao faz-se necessária a fim de garantir melhores condições de funcionamento para
unidades do Saúde do Município de Darreiriníias, consequentemente possibilitando melhores condições de
atendimento a população deste Município.

as

3. PLANILHA ORÇAMENTÁRIA.

ITEM DESCRIÇÃOITEM QTD VRUNIT VR TOTAL
1

Lonqarina, POLIPROPILENO, 03 LUGARES ̂
Bebedouro/ Purificador Refrigerado: PRESSÃO
COLUNA SIMPLES

19 R$ 'ICO,00 R$ 7.600,00

2 3 R$ 650,00 R$ 1.950,00

3
Fogão, 04 BOCAS AUTOMATIVQ

Geíadelra/ Refrigerador: DE 299 L
Estante de ACO / FERRO PINTADO DE 200 kg

Mesa de exames, aço carbono pintado/aço inox,
mínima de ISOkg, de 02 gavetas 

_NegatOSCÓp!o: LÂMPADA FLUORESCENTE/ 2 CORPOS

Biombo: Aço ferro pintado, tamanho tríplo/possul

Biombo Pkimbífero, AÇO OU ALUMÍNIO, DE 02 MM,
CURVO

2 R$ 1.150,00 R$ 2.300,00
4 2 R$ 1.600,00 R$ 3,200,00

3.000,00
5 R$5 600,00 R$

6 9 R$ 14.400,001.600,00

700,007 R$9 Ri 6.300,00

7.150,00

./
8\ 11 R$ 650,00 R$

9 R$ 6.500,00M.1 6.500,00
MESA AUXILIAR 40 X 40 X 80 (CM) / AÇO
INOXIDÁVEL. COM RODÍZIOS
Escada com 2 degraus. ACO INOXIDÁVEL
Mesa de Escritório, 02 GAVETAS, MADEIRA/ MDP/
MDF/ SIMILAR
Ar condicionado SPLIT, 12.000 BTUs, função
guente/frio, com controle remoto
Computador Portátil (Notcbook) Especificação
mínima: que esteja em linha de produção peio
fabricante; computador portátil (notebook) com
processador no mínimo Intel core 15 ou AMD alO ou
similar; 1 (um) disco rígido de 500 GIGABVTES
velocidade cie rotação 7.200 rpm; unidade combinada
de gravação de disco ótico CD, DVD rom; memória
RAM de 08 (oito) gigabytes, em 02 (dois) módulos
idênticos de 04 (quatro) gigabytes cada, do tipo
SDRAM DDR4 2.133 MHZ ou superior; tela LCD de 14
ou 15 polegadas widescreen, suportar resolução 1.600
X 900 pixels; teclado deverá conter todos os
caracteres da língua portuguesa. Inclusive c e acentos.

10 R$ 3.600,006 M 600,00
11

R$12 Bi 3.600,00300,00

12
R$ 5.400,0018 Rí  300,00

13
R$ 61.600,0028 2.200,00í

14 16 R$ 4,000,00 R$ 64,000,00
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posições
teclado padrão abnt2; mouse touclipad com 02 (dois)
botões integrados; mouse óptico com conexão USB e
botão de rolagem (scroll); Interfaces de rede
10/100/1000 conector rj-45 fêmea e WIFI padrão
IEEE 802.11a/b/g/n; sislerna operacional Windows 10
pro (64 bits); faateria recarregável do tipo íon de lítion
com no mínimo 06 (seis) células; fonte externa
automática

item; possuir interfaces USB 2.0 e 3.0, 01 (uma)
HDMI ou display port e 01 (uma) VGA, ieitor de
cartão;
deverá vir acompanhado de maleta do tipo
acolchoada para transporte e acondldonamento do
equipamento;
ser novo, sem uso, reforma ou recondidonamento;
garantia de 12 meses,

deveráequipamento0

Impressora Laser (Comum), Especificação mínima:
que esteja em linha de produção pelo fabricante;
Impressora laser com padrão de cor monocromático;
resolução mínima de 1200 x 1200 DPI; velocidade de
35 páginas por minuto PPM; suportar tamanho de
papel
capacidade de entrada de 200 páginas; ciclo mensal
de 50.000 páginas; interface USB; permitir
compartilhamento por meio e rede 10/100/100
ethernet e WIFI 802.11 b/g/n; suportar frente e verso
automático; o produto deverá ser novo, sem uso,
reforma ou recondícíonamento garantia de 12 meses.

donas mesmas

compatível com o

webcam (lOBOp);FULL HD

ofício;a 5, a4 carta e

l

15 R$ R$5 2.000,00 10.000,00

Armário de AÇO, 40 Kg, ALTURA DE 100 A 210 CM X
LARGURA DE 70 A 110 CM/ 04 gavetas

16 20 700,00 R$ 14.000,00
(

Cadeira, ASSENTO/ ENCOSTO POLIPROPILENO, AÇO
/ FERRO PINTADO

17 R$63 90,00 R$ 5.670,00

Mesa para Computador, DE 02 GAVETAS, MADEIRA/
MDP/MDF/SIMILAR

18 R$2 290,00 R$ 580,00

Cadeira de Rodas Adulto AÇO OU FERRO
PINTADO/ESCAMOTEÁVEL/REMOVIVEL/COM
ELEVAÇÃO ^

19 2 R$ R$1.100,00 2.200,00

Cadeira do Rodas Pediátrica, AÇO OU FERRO
PINTADO/ESCAMOTEÁVEL/FIXO/COM ELEVAÇÃO

20 1 R$ R$1.300,00 1.300,00

Leitor de Código de Barras. Especificação mínima: que
esteja em linha de produção pelo fabricante; tipo
pistola manual com feixe de luz bidireclonal, fonte de
luz
laser 6S0nm; indicador sonoro de leitura; velocidade
de leitura de 100 linhas por segundo, capacidade de
ler etiquetas de códigos de barras com 16cm ou mais
de largura; capacidade de decodiflcação dos códigos:
UPC/EAN, UPC/EAN com complementos, UCC/EAN
128, código 39, código 39 FULL ASCII, código 39
TRIOPTIC, código 128, código 128 FULL ASCII,
coda bar,
discreto 2 de 5, código 93, MSI, código 11 possuir
Interface minimamente USB, garantia mínima de 12

intercalado de2 5,

21 2 R$ R$400,00 800,00
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Rutríca:

meses.

Arquivo DESLIZAMENTO DA GAVETA EM TRIÜiO
TELESCÓPICO, AÇO/ DE A GAVETAS _
Mesa para Iinpressora ESTRÜTÜRA AÇO / FERRO
PINTADO, MÍNIMO DE 50 X 40 X 70 CM, MADEIRA/
MDP/ MDF/ SIMILAR

22 R$ 3.480,006 580,00

23 R$ 300,00
2 150,00

Esfigmomanômetro Obeso ANALÓGICO/TECIDO EM*
ALGODÃO

24 R$ 400,00M2 200,00I

Banqueta, ACQ INOXIDÁVEL. ASSENTO GIRATÓRIO25 R$ 3.240,00Ri6 540.00i

Esílgmomanômetro Adulto. ANALÓGICO/NYLON26 R$ 1.020,006 170,00

Foco Refletor Ambulatória! LED, FLEXÍVEL27 R$ 4.500,00M6 750,00I
Estetoscópio Adulto DUPLO, ACQ INOXIDÁVEL

Cadeira Oftalmológica REGÜLÁVEL/COM
APOIO/COMANDO LATERAL
Armário Vitrine 02 PORTAS, AÇO / FERRO PINTADO
LATERAIS DE VIDRO

28 R$ 1.020,006 Bi 17P/0Q
29 R$ 9.000,00RI 9.000,001

30 R$ 16.000,00Bi10 1.600,00

Suporte do Hamper ACQ INOXIDÁVEL31 R$ 1.200,00Bi3 400,00I

Goniômetro AÇO INOXIDÁVEL

Mesa Ginecológica MOVEL, MADEIRA COM GABINETE,
GABINETE COM PORTAS E GAVETAS

32 R$ 150,00Bi1 150,00

33 R$ 4.400,002 2.200,00
R$34 R$ 140,00Estetoscópio do Pinard ALUMÍNIO

Cilindro de Gases Medicinais VÁLVULA, MANÔMETRO
E FLUXÔMETRO, ACO/DE lOL 
Carro de Curativos AÇO INOXIDÁVEL, com BALDE E
BACIA
Mesa Cirúrgica Mecânica: Base em formato de T
construída em chapa de aço, com revestimento em
ABS ou material superior, com movimentação cia base
realizada através de rodízios. A fixação do
equipamento deverá ser através de trava acionada
por peda!, com sapatas de apoio de
borracha para garantir maior fixação ao piso. Coluna
com guias com revestimento em aço inoxidável.
Chassi do tampo com revestimento em aço inoxidável,
dividido em no mínimo 04 seções: cabeceira, dorso do
tampo, assento do tampo e pernas. Réguas
em aço inox para colocação de acessórios. Tampo
radio transparente para uso do intensificador de
imagem, RX em toda sua extensão, dividido em 04
seções: cabeceira, dorso, assento, pernas. Os
movimentos de trendelemburg, reverso de
trendelemburg, lateral esquerdo, lateral direito, dorso,
pernas e renal deverão ser acionados por manivelas
removíveis localizadas nas laterais ou
cabeceira da mesa ou pneumaticamente. Capacidade
de peso de no mínimo 200 Kg. Acessórios: Deverão
acompanhar a mesa no mínimo os seguintes
acessórios: 01 Jogo de colchonetes em PU; 01 Arco
de narcose; 01 Par de Suportes para apoio de
ombros; 01 Par de Suportes de braços.
Suporte de Soro: PEDESTAL. ACQ INOXIDÁVEL

2 70,00

35 R$ 3.600,00BI4 900,00

36 R$ 4.350,00R$ 1.450,003

(

37 R$ 35.000,001 R$ 35.000,00

38
350.00 í R$4 Bi 1.400,00
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PREFEITURA MIWICIPALDE BARRICIIUNUAS
ESTADO DO MAIUNHÀO

COMISSÃO PERMANENTE DE LÍCH ACÂO
Av. Joaquim Soeiro Cnrvallin, sn, Ccnfro - Hnrrcldnlins-MA PíOC.rt”: Q^

CNPJ N". 06.2I7.954/OOni-37

PREFEITURA
s.n‘;

Riilíéa:

 MUNICIPAWÜACABAL ● MA
FI

Foco Cirúrgico de Solo Móvel: com SISTEMA DE
EMERGÊNCIA/BATERIA, PEDESTAL COM RODÍZIOS,
BRAÇO ARTICULADO, PAR DE MANOPLAS
AUTOCUVÁVEIS, AJUSTE DE INTENSIDADE

LUMINOSA, LED 130.000 LUX
Câmara para Conservação de Hemoderivados/ Imuno/
Termolábeis: Equipamento ra

39
R$ 22,000,00

R$ 22.000,001

armazenamento de bolsa de sangue, hemoderivados
com capacidade interna de no mínimo 120 litros.
Deve possuir; Câmara interna construídas em aço
inoxidável com no mínimo duas gavetas em aço
Inoxidável;
triplo com sistema de anli-embaçamento; Isolamento
térmico de no mínimo 70mm nas paredes em
poliuretano livre de CFC; Painel localizado na parte
superior frontal em LCD. Deverá manter Painel único
de comando com memória interna de eventos e

desempenho de temperatura para exportação de
dados criptografados. ; Refrigeração por compressor
hermético; estabilidade e recuperação rápida de
temperatura, após abertura da porta; Sistema com
degelo automático sem interrupção ou perda de
temperatura, com evaporação do condensado; Faixa
de trabalho de 2°C a 6°C; Sistema de alarme sonoro e
visual para no mínimo falta de energia elétrica,
temperatu:a fora da faixa, falha de sensor de
temperatura, porta aberta; Acionamento automático
da iluminação interna em LED, na abertura da porta;
Sistema de discagem por telefone automática;
Sistema de relatório exportável por pen drive, dados
criptografados com registros de eventos e
desempenho das temperaturas interna da câmara;

dados

criptografados; Sistema de segurança acoplado ao
equipamento capaz de manter o funcionamento do
sistema de refrigeração e alarmes, mesmo na falta de
energia elétrica, por até 48 horas; Sistema para
garantir o pleno funcionamento do equipamento em
casos de panes elélricas/eletrônicos do comando
principal, para mantimento da ativação do
equipamento a fim de conferir segurança e garantir as
ações de contingências necessárias. Tensão de acordo

com a necessidade da entidade solicitante,

mínimoPorta Vidrono

registros de

Exaustor de Ar Industrial Diâmetro mínimo de
SOOmm, largura mínimo de 300mm, motor blindado
0,5 CV - 1750 RPM, mínimo de 4 pás PP com fibra e
núdeo em Alumínio, 140 mVmin 8400 m^/h de
vazão, pressão de ISmmCA e ruído de 83 dB(A),
alimentação elétrica a defintr pela Instituição.
Ven^a^ de Teto/ Parede 3 OU 4 PÁS/ PAREDE
Mesa para Refeitório QUANTIDADE DE ASSENTOS 06,
TIPO FIXO

vertical pa

(

i

40
R$ 16.500,001 R$ 16.500,00

41 1 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00

42 3 R$ 300,00 R$ 900,00
43 1 R$ 1.100,00 R$ 1.100,00

Carro para Material de Limpeza EM POLIPROPILENO,
COM BALDE ESPREMEDOR. KIT C/ MQPs LÍQUIDO E

44 1 R$ 1.200,00 R$ 1.200,00
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Wia: J

PÓ, PUCA SINAÜZ. E PÁ E SACO DE VINIL
J

45 Seladora MANUAL-MESA/ GRAU CIRÚRGICO 2 R$ 1,200,00 R$ 2.400,00
Autoclave Horizontal de Mesa DIGITAL/ até 25
LITROS/ ACO INOXIDÁVEL

Mesa de Reunião REDONDA DE 1,20 D, MADEIRA/

MDP/ MDF/ SIMILAR 
Projetor Multimídia (Datashow) Deve estar em linha

de produção pelo fabricante, deve possuir tecnologia
LCD com matriz ativa TFT com 16 milhões de cores;
Resolução mínima nativa de 1024 x 768 e

compatibilidade 16:9; Deve possuir interfaces de

comunicação, sondo 01 (uma) VGA e 01 (uma) HDMI;
Deve possuir entrada USB; Luminosidade mínima de

2500 lumens; Alto-falante integrado no projetor com
0 mínimo de IW de potência; Alimentação automática
100-120V, 220-240V; Controle remoto IR, cabo de
alimentação, cabo VGA; Manual do usuário; Suporta
apresentações a partir de um pen-drlve direto no
projetor (sem o uso de pc); O eguipaniento deverá

novo,
sem uso, reforma ou rccondidonamento; Garantia

mínima de 12 meses.

ser

Telefone Celular Rural de Mesa 850 - 1990 Mhz OU

MAIOR, ANTENA COM CABO, ACESSO À INTERNET
VIA USB

46 1 m 4.200,00 R$ 4.200,00

47 R$1 500,00 R$ 500,00

48 R$1 1.800,00 R$ 1.800,00

49 1 R$ 400,00 R$ 400,00

(Para

Especificação mínima; que esteja em linha de

produção pelo fabricante; rio-break com potência
nominal de 1,2 kva; potência real
mínima de 600w; tensão entrada 115/127/220 volts

(em corrente alternada) com comutação automática;
tensão de saída 110/115 ou 220 volts (a ser definida
pelo sollcitante); alarmes audiovisual; batería interna
selada; autonomia a plena carga mínimo 15 minutos

considerando consumo de 240 wats; possuir no
mínimo 06 tomadas de saída padrão brasileiro; o
produto deverá ser novo, sem uso, reforma ou

recondldonamento; garantia de 12 meses.

ressora)

APARELHO DE DVD, COM CONTROLE REMOTO,’
POSRTAS USB, REPRODUÇÃO DVD/CD/CD-

R/V/SVCD/DVCD/JPG/MP3
Televisor DE 41", USB, LED, ERSOR DIGITAL, FULL
HD E HDMI
Braçadeira para Injeção AÇO INOXIDAVEL/AÇO’
INOXIDÁVEL, PEDESTAL ALTURA REGULÁVEL

Nebullzador Portátil COMPRESSOR, 01 SAIOA
Laringoscópio Infantil FIBRA ÓPTICA / HALÓGENA -
XENON, 05 LÂMINAS RÍGIDAS  ,

Balança Antropométrica Adulto DIGITAL/ATE 200 KG,
ATÉ 2 r^RpS
Balança Antropométrica Infantil DIGITAL/ ATÉ 16 KG

MÍNIMO 540 X 290 (MM)

Oxímetro de Pulso PORTÁTIL fPE MAPI COM 1

No-Dreak Compiitador/Iinp

50 5 R$ 900,00 R$ 4.500,00

51 2 R$ 150,00 R$ 300,00

52 1 R$ 1.700,00 R$ 1.700,00

53 1 R$ 300,00 R$ 300,00

54 2 R$ 220,00 R$ 400,00

55 1 R$ 1.400,00 R$ 1.400,00

56 1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00

57 1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00
58 1 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00

21



Fls. N».

PMC. N» 181/2010

Rubrica

l*UEI'IcmJRA MUNICIPAL 1)E BAUREmiNHAS
ESTADO DO MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. .fonquini Sociro Carvallio, su, Cciilro - Rarrciriiihas-MA

CNIM N', 06.217.')S‘I/0001-37

PfiEFEITURAMUNICIPAL .BAL-MA
Fls,n';

Rutrica:

Oxímetro de Puiso PORTÁTIL (DE MÃO) COM 1
SENSOR

58 R$ R$1 2.500,00 2.500,00

Estetoscópio Infantil DUPLO ACO INOXIDÁVEL59 R$ R$1 120,00 120,00

Reanimador Pulmonar Manual Pediátrico (Aitibu)
INFANTIL, COM RESERVATÓRIO, VÁLVULA

UNIDIRECIONAL DE SILICONE 

Otoscópio Simples FIBRA ÓPTICA / HALÓGENA -
XENON 5 A 10 ESPECULOS REUTILIZÁVEIS

R$ R$60 2 300,00 600,00

61 1 R$ R$ 650,00650,00

Poltrona Hospitalar, COM DESCANSO PARA OS PES,

RECLINAÇÃO ACIONAMENTO MANUAL, AÇO / FERRO
PINTADO, ESTOFADO COURVIN, AI'É 120 KG

Reanimador Pulmonar Manual Adulto (Ambii)
RESERVATÓRIO, VÁLVUIA UNIDIRECIONAL, DE

SILICONE
Oflalmoscópio 5 ABERTURAS ATE 19 LENTES,
HALÓGENA

R$62 1.250,00 1.250,00

R$63 350,00 R$2 700,00

R$64 1.100,00 R$ 1.100,001

Esflgmomanômetro Infantil ANALOGICO/TECIDO EM
ALGODÃO R$ R$65 1 140,00 140,00

Lavadora de Roupas ATÉ 11,5 KG R$66 R$ 1.500,001 1.500,00

Cadeira para Obeso AÇO OU FERRO
PINTADO/ESTOFADO COURVIN/POSSUI COM

BRAÇOS

67 R$ R$1 1.750,00 1.750,00

Detector Fetal TIPO PORTAIIL /TECNOLOGIA
DIGITAL / POSSUI DISPLAY

68 R$ R$2 1.200,00 2.400,00

Aparelho de Raios X - Odontológico, COLUNA COM
BRAÇO CONVENCIONAL, DIGITAL, MÍNIMO 7MA

Bomba de Vácuo até 2HP/CV DE 0,5 A 1,2 HP/ 110 A
730 MMHG

69 R$1 6.000,00 R$ 6.000,00

70 R$1 3.000,00 R$ 3.000,00

Compressor Odontológico 39 L/l A l,5HP/6 A 7 PES,
ISENTO DE ÓLEO

71 1 R$ R$2.500,00 2.500,00
(

72 R$ R$2 550,00 1.100,00MOCHO

Destilador de Água ATÉ 5 LITROS/HORA73 R$R$ 1.600,001 1.600,00

Cadeira Odontológica Completa (equipo/ sugador/
refletor), NO MÍNIMO 3 TERMINAIS, COMANDO DA
CADEIRA PEDAL, CABECEIRA ARTICULADA,
REFLETOR MULTIFOCAL (MAIS DE UMA
INTENSIDADE), TIPO CART OU ACOPLADO, 01
SUGADOR, CUBA PORCELANA/CERÂMICA, SERINGA
TRÍPLICE, PEÇA RETA, CONTRA ÂNGULO, MICRO
MOTOR, MICRO MOTOR POSSUI
CANETA DE ROTAÇÃO,

R$ 27.000,0074 R$1 27.000,00

75 R$ R$2 850,00 1.700,00Fotopolímerizador de Resinas

Ultrassom Odontológico JATO DE BICARBONATO
INTEGRADO, CANETA / TRANSDUTOR DO ULTRA-
SOM AUTOCLAVÁVEL

76 R$ R$1 2,500,00 2.500,00

Microscópio Laboratorial Básico, BINOCULAR, 10 X E
16 X, 05 OBJEHVAS, CONDENSADOR KOEHLER,

ILUMINAÇÃO LED 

77 R$ R$1 3,800,00 3.800,00

Banho-Maria Capacidade para 100 tubos ou superior;
Temperatura regulável em S graus Celsius à 80 graus
Celsius; Cuba interna em aço Inox sem
emendas ou soldas; Capacidade de 7L ou superior;

78 R$1 1.800,00 R$ 1.800,00
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Rutrdr

Tampa em aço inox ou em plástico; Fstrutura externa
em aço inox ou aço ferro
pintado; Aquecimento através de resistência blindada
tipo tubular; Estante única para tubos de ensaio;
Controlador de temperatura
com display; Faixa de trabalho no mínimo entre 30°C
e 56°C, com precisão de mais ou menos 0,7 graus
celsius.

Centrífuga Laboratorial PARA TUBOS - DE 01 ATE 30
AMOSTRAS/DIGITAL

79 1 R$ 1.500,00 R$ 4.500,00

Cama Comum (não hospitalar)
SIMPLES/MADEIRA/COLCHÃO

80 16 R$ 750,00 R$ 12.000,00

81
Autoclave Horizontal de Mesa (até 75 litros) 
Câmara para Conservação de Imunobiológlcos. DE
120 A 300 LlTROS/2 A 5 GAVETAS OU PR>\TELEIRAS,
COM SISTEMA DE EMERGÊNCIA (BATERIA/-'10
BREAK)/SISTEMA DE REGISTRO DE DADOS,
MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL 301
SWITCH. Especificações Técnicas: switch avançado
com gerenciamento inteligente gibabit de 21 portas
com 1 portas de GbE SFP 1000 Mbps; Suportar um
máximo de 21 portas 10/100/1000 com detecção
automática e mais 1 portas SFP lOOObase-x, ou uma
combinação; Memória e processador: MIPS A SOOMhz;
32 MB de flash; Tamanho do buffor de pacotes: 1,1
Mb; SDRAM de 128 MB; Latencia: Latencia de lOOMb;
menor 5 us; Latencia de 1000Mb: menor 5 us.
Capacidade de produção: Até 11,7 Mpps; Capacidade
de routlng/switchirg: 56 Gbps; Características de
gestão: IMC - Centro do Gerenciamento inteligente;
Interface de ílnha de comando limitada; Navegador
Web; SNMP Mannger; IEEE 802.3 Ethernet MIB;
Acompanha: 01 cabo de força, 01 kit montagem em
rack e 01 cabo de console, Garantia de 12 meses.

Deve estar em linha de produção pelo fabricante.

1 R$ 850,00 R$ 850,00

82 í R$ 16.500,00 R$ 16.500,00

83 1 R$ 1.700,00 R$ 1.700,00

{

TOTAL R$ 481.160,00

4. DAS CQNDICOES GERAIS DE FORNECIMENTO.

4,1. Os materiais deverão ser entregues, conforme solicitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o
recebimento da Ordem de Fornecimento, obedecidas as especificações técnicas pertinentes;

4.2. O fornecimento deverá ser efetuado na sede do Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barreirinlias,
ou em local por ela Indicado.

4.3. A empresa vencedora deverá responsabiliza-se pelo transporte dos materiais, não cabendo nem custo
adicionai por estes serviços.

4.4. O fornecedor se obriga a providenciar ás suas expensas a substituição de qualquer parte do material,
no prazo de 05 (cinco) dias, no endereço abaixo Indicado, desde que:

a) Não atenda as especificações do Edital;

b) Seja recusada pela Comissão de Recebimento do Município de Barreirínhas;
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l'RJCFEIT«HA MUNICIPAL J)K BAliUElRINllAS
ESTADO 1)0 MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE 1)R LICITAÇÃO
Av. JoiRiiiim Soeifíi Carv,illio, sii, Coiilro - Barrolrliihas-MA

CNIM N“. 06.217.9S4/000l-37

PREFEITURA MUNICIPALiOACABAL.MA
F!s.n':

Pix.n‘:ú/I
R'jbfla; O'

c) Que apresente defeito de fabricação;

4.5. Não será admitida proposta parcial dos quantitativos constantes da planiitia acima,

5. DO VALOR ESTIMADO

Considerando as pesquisas de mercado realizadas em empresas maranhenses, o valor máximo que a
Administração pretende pagar na presente aquisição importa no montante globai R$ 481.160,00
(quatrocentos e oitenta e um mil e cento e sessetita reais) teve como parâmetro a menor das cotações
obtidas,

6. DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA;

a) fornecer os produtos, conforme especificações estabeiccidas no Edital e em sua Proposta de Preços,

no prazo de até 5 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento;

entregar os produtos no Almoxarifadc dáb) feitura Municipal de Barreirinhas, ou em loV. cal por ela

indicado;

c) substituir os produtos, acaso devolvidos peia Contratante, por estarem em desacordo com as

especificações e/oii com a Proposta de Preços, no prazo de até 2 (dois) dias, contadas a partir da respectiva

Notificação;

substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no

prazo máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo ou em parto, a critério da Contratante;

não transferir a terceiros, no todo ou em parte,  o objeto do [iresente contrato, sem prévia

autorização da Contratante;

identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac-

símlies, nomes dos responsáveis, para fins de contato;

comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,

CNPJ, dados bancários, endereço, teiefone, fax e outros dados que forem Importantes;

responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder pelos danos

causados à Administração ou a terceiros;

arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos,

tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdendárias e quaisquer outras

despesas decorrentes do fornecimento;

respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas cie segurança do local onde serão

entregues os produtos;

respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do

d)

e)

f)

g)

b)

1)

J)

k)

I)

(

trabalho;

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias

fornecimento dos materiais, como única e exclusiva empregadora;

ao
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FIUCKICITUUA MUNICIPAL UE UARUEIRINIIAS
ES I ADOIK) MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. Jonquim Sociro Cai vjillio.sii, Ccníro -- nnn'cli'liiliiis-MA

CNPJ iN“. Ü(í.2I7.95^/0001-37

PREFEITURA MUNICIP/UOACABAL-MA  W
Rübíicâ:

responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, p<^r tudo

quanto às leis trabalhistas e prevldendárlas lhes assegurem;

responsabilizar-se pelos danos causados direta ou inciiretamente  à Contratante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante;

manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

a) emitir cada Autorização de Fornecimento;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, em conformidade com a Lei n° 8.666/93;

c) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo

aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contraio;

d) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados;

e) efetuar os pagamentos à Contratada, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,

observando as normas administrativas e financeiras etn vigor;

f) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos;

g) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

Contratada;

h) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações

assumidas pela Contratada.

i
n)

0)

P)

recusar

(,

8. DO PAGAMENTO!

8.1 0 pagamento será efetuado conforme o fornecimento até 30 (trinta) dias consecutivos após a
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, através de Ordem de Pagamento, correspondente ao valor
das unidades rerebidas, mediante apresentação da respectiva nota fiscal/fatura disaiininativa, devidamente
atestados pelo setor competente.

8.2. A CONTRATADA deverá apresentar juntaniente com a nota fiscal/falura as certidões de regularidade
junto ao INSS e ao FGTS como condição para a liberação do pagamento,

8.3. O Município poderá suspender o pagamento da nota fiscal, nos seguintes casos:

e) Descumprimento das obrigações da CONTRATADA para com terceiros, que possam, de qualquer
forma, prejudicar ao Município;

b) Erros, omissões ou vícios nas notas fiscais.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINATg:

a) O Município terá direito, a quaiquer tempo, de rejeitar quaisquer produtos fornecidos, que de alguma
forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados, independentemente dos
defeitos a serem apresentados após a entrega,

25



hs. 
Proc.
(lubrici»__

í;

PRKliKÍTUIlA. MUNICIPAL DE BARREIRINHAS
EST/^DO DO MAIUNHÀÍ)

COMISSÃO PERMANENTE DE l.ICn AÇÃO
Av. Jo!U|inm Socivo Carviiüio, sii, Cciifri* - DniTcli iiilms-MA

CNPJ N". ()(>.217.f>S4/000!-37

PREFEITURA MUNlCIPi^tóCABAL ● MA
Fls.n':

b) A CONTRATADA garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendò-se
responder integral e incondicionaimente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão
destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da contratante.

c) Caberá à CONTRATADA, a indenização pecuniária dos danos morais ou materiais causados por seus
empregados em bens patrimoniais da contratante, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado cia
CONTRATADA.

c.l) Desde que apurado o dano e caracterizada a autoria de qualquer empregado da CONTRATADA, o valor
da indenização será descontado no ato do pagamento de fatura, o que fica desde Já pactuado.

f)A CONTRATADA manterá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão,

g) As documentações deverão esta de acordo com a Lei n© 10.520/2002, Lei n° 8.666/93 e
legislações correlatas.

1

10. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12 (doze) meses

26



FIs.N®
Píoc. N« iai/3010
niibrJca

?UKI'I'5TÜ1Í.VMUNICIPAL DL BAJlUEIRINHAS
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Av. Joaquim Soeiro Carvalho, sii, Ccutro - Uarrciriuhas-MA

CNIM N". 06.217.954/001)1-37 ●MA

ftiàrár

PREGÃO NO 38/2019 - CPL

ANEXO II

( MODELO CARTA CREDENCIAL

Ref.: PREGÃO N° 33/2019 - CPL

(locai e data)

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

BARREIRINHAS-MA

(
(empresa)  , por seu representante legal, que esta

, portador da Cl n°subscreve, credencia o Sr.
 , para representá-la perante no Pregão em referência, com poderes para formular oferta»;.

lancgs dg prgÇO; recorrer, reiuinciar ao direito de Interposição de recursos em qualquer fase do processo
iicitatório e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.

e do CPF n®

Alenclosamente,

Nome e assinatura do representante legal
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1‘1UCFEITUUA MUNICIPAL DE DAUREIIUNIIAS
ESI ADO no MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. Jonqiiini Soeiro Cnvvnilio, sii, Centro - DairelHiiIiiis-MA Flâ-íl":

CNPJ N“. 06.2I7.95‘l/ílfll)l-37 l

PREFEITURA MUNIi CBACABAl-MA

Riárâ:

PREGÃO NO 38/2019 - CPL

ANEXOm

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS

ATT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2019

A empresa ^ estabelecida na cidade de , inscrita no CNPJ/MF sob n° , pelo seu
representante legal infra-asslnado, em ciimprlinento ao disposro no artigo 'i® da Lei Federal n® 10.520/2002,
DECLARA sob as penalidades da Lcl que cumpre plenamente os requisitos de habiiltação definidos nó
Edita! do PRE6A0 PRESENCIAL N®
estando, portanto apto a participar do certame.

Local, data e assinatura,

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação)

/2019 ds interesse da Prefeitura Municipal de Barreirinhas,

(
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l-REMíi rURA MUNICÍI'AL Oli JJARUIÍIUINHAS
líSfl ADO no MARANHÃO

COMISSÃO 1'liUiMANIiNTE DE Í.ÍCITAÇÀO
Av. Joiiíjulin Sooi"0 CiU'valliü, stt, Cfiitio - Ujirroiiiniins-MA

CNIM N“. 06.2l7.95‘l/Ü001-37
PREFEITURA MU^P^L DE BACABAL ● MA

Rufcró:

PREGÃO N° 30/2019 ~ CPL
ANEXO IV

MODELO DE CARTA PROPOSTA
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHAS

ATT: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 30/2019

Prezados Senhores,
1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos pieceitos legais em vigor, especialmente da Lei
n°10.520, de 17 de Julho de 2002, da Lei n'’ 8.666, de 1 de junho de 1993 e das cláusulas constantes do
Edital.

2. Propomos à Prefeitura Municipal de Barrelrinhas pelo preço total abaixo declinado nas condições
estabelecidas, prestar os serviços objeto do PREGÃO PRESENCIAL N°. 38/2019.
3. O prazo de validade desta Proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data da sua entrega.
■4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Pieço será de 12 (doze) meses,
5. Ratificamos o valor de R$ () para o Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa
para fornecimento de ec|uipamentos e materiais permanentes para as Unidades Básicas de Saúde e Unidade
Móvel Fluvial do Município de Barreirinhas-MA, conforme especificações contidas no ANEXO I - Termo de
Referência.

í

6. Outras informações: Razão Social da Proponente, Endereço, Telefone, Fax, Celular, E-mail, (se houver)
CNPJ incluso 0 nome da Instituição Bancária n°. Agência e Conta corrente.

Local, data e assinatura,
(nome da empresa e do seu represenlanle legal, com a devida Identificação c qualificação)

(
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PREIfíllTUUA MUNICIPAL DE iURRICIRINIIAS
ESTADO DO MAIUMIÃO

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. .loiuiuim Soeiro Crtrvaliio, sn, Ccnlro - RiitTeiriiilias-MA

CNP.I N". Oíí.217.954/0001.37

PREFEITURA MU OEBACABAL-MA
fte.n';

22

PREGÃO N° 38/2019
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRABALHO
(C.F ART. 70, inciso XXXIII, LEI N° 9.854/99 E LEI 8.666/93, ART. 27, INCISO V)

PREFEITURA MUNICIPAL DE QARREIRINHAS

ATT; COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF: PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2019

Prezados Senhores,

CPL

A

A empresa (razão social do licitante) com endereço na
polo seu representante lega! infra-assinado, Sr.(A)

 e do CPF N°

,  Inscrita no CNP3/MF sob 0 n°
 portador(a) da cédula de identidade N«>

-  _ , sob pena de submeter-se à apilcação das sanções definidas na Lei
n° 10.520/2002, DECLARA, para fíns do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de

9,854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou Insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
RESSALVA:_emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ()
OBSERVAÇÃO; Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
Local, data e assinatura

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida Identificação e qualificação)

vem,

(Representante legal)

(
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CNPJ N”. 06.217.954/0001-37

PREFE

Proc.[i‘

OEBACABAL-MAITURA MUI
7

: (0^ f2yü
Rubfica:

PREGÃO N« 38/2019 - CPL
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

Pregão n® /2019

A Empresa inscrita no CNPJ/MF sob o n°
.  (endereço completo), por intermédio de sen representante legal o Sr(a)

 , portador(a) da Carteira de Identidade n°
, D E C L A R A, sob as penas da lei, nos termos do § 2° do art, 32, da Lei Federal

n° 8.666/93, que não existem fatos supervenientes  à data de expedição do Certificado <ie
Registro Cadastra! - CRC, que venham a impossibilitar a sua Habilitação na licitação em epígrafe.

, sediada na

e do CPF
n°

Declara, oulrossim, conhecer na íntegra o edita!  e que se submete a todos os seus termos.

Darreirinhas, de de 2019

(nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal)

{
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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PREFElTURAMUNlCIE&LeE BACABAl ●'
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Riitréa:

PREGÃO N"38/2019

ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRÍNHAS, sediacla na Av. Joaquim Soeiro Carvalho, sn,
Centro, Darreirinhas, inscrita no CNPJ sob o n°   doravante denominada MUNICÍPIO, neste ato
representado pela Secretária Municipal de Saúde,    brasileira, inscrita no CPF sob o n"

 / R.G n°  , residente e domiciliado nesta cidade, doravante designada simplesmente
ORGAO GERENCIADOR, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENOAL PARA REGISTRO DE
PREÇOS, PREGÃO PRESENCIAL n° 38/2019, RESOLVE registrar os preços da empresa

 CNPJ n.0  ./XXXX-..,, com sede na n®
(

/.., neste ato representada pelo Sr. 
 portador da Cédula de Identidade RG n.°brasileiro,

expedida pela SSP/.., e daqui por diante denominada simplesmente EMPRESA REGISTRADA, atendendo
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, cuja
minuta foi previamente examinada e aprovada pela Procuradoria do Município, conforme despacho
dos autos do Processo Administrativo n° 181/2019, “ex vC do disposto no parágrafo único do art 38 da
Lei n° 8.666/93, tudo com fulcro nas disposições das Leis Federais n” 0.666/1993 e n° 10.520/2002,
bem como, psio Decreto Municipal n° 105/2019 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, e
mediante as seguintes cláusulas e condições;

portador CPF n'7 /

as

OBS; Em caso de divergências entre o teor do Edital e n presente ATA DE REGISTT^O DE PREÇOS,
prevalecerão as disposições do primeiro,

RESOLVE:

Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s)  ,
quantidades estimadas, de acordo com a classificação per elas alcançada, POR ITEM, atendendo as
condições previstas no instrumento co.nvocatórlo  e as constantes desta Ata de Registro de Preços,
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na Lei n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, na Lei
Complementar 123/2006 e na Lei n° 10.520, de 17 de Juiho de 2002.

nas
(

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem |30r objeto o REGISTRO D£ PREÇOS para eventual e futura
Contratação de Empresa para fornecimento de equipamentos e materiais permanentes para as Unidades
Básicas de Saúde e Unidade Móvei Fluvial do Município de Barreirinlias-MA, para atender as demandas dos
Órgãos Participantes, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO N» 000/2019 - PMB/MA, que
passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas
licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do processo XX/2019 - CPL.
Parágrafo Segundo - Este Instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades Indicadas
no ANEXO UNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de acordo
com suas necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata terá validado de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE
LIClTAÇAO - CPL, do Município de Barreiriniias.

y
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PRICí-ElTUilA MIÍNICIPAÍ. DE UAURIímiNIIAS
ESTADO 1)0 MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO
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CNPJN". 0ó.2i7.954/00fil-37

PREFEITURA MUji^lP^DE 8ACABAL ● MA

Proc.n’:0/^'^}

Fls.n«:

Parágrafo Segundo - A presente Ala de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do
respectivo objeto, por quaiquer órgão da Administração Púbilca, Direta ou Indireta.
CLÁUSULA QUARTA ~ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, empresas beneficiárias e
representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se dencados no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro
de Preços.

CLÁUSULA QUINTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
Parágrafo Primeiro - A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na Ordem
de Fornecimento emitida pelo Orgão Contratante
Parágrafo Segundo - 0 prazo para o Início de prestação dos serviços será de acordo com a necessidade
do Orgão participante, contados a partir do recebimento da "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de
acordo com o Termo de Referência - Anexo I tio Editai.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignalária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar
contratações de prestação dos serviços, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e
legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS
Os preços registrados manter-se-ão Inalterados pelo período de vigência da presente Ala, admitida
no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços praticados
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
e aquele vigente no mercado à época do registro.
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado soja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornccedor(es), mediante correspondência, redução do preço registrado, de
forma a adequá-lo ao mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata do registro de preços, durante sua vigência, poderá
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatorio, mediante anuência do órgão gerenciador.

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para
manjfestação sobre a possibilidade de adesão.
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nete estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços decorrente de adesão,
desde que não prejudique as obrigações presentes  e futuras decorrentes da ata, assumidas
gerenciador e órgãos participantes.
Parágrafo Terceiro ■ As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão Ss
exceder, por orgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do Instrumento convocatório e  ̂
registrados na ata ds registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo
ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ala de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. Independente do número de órgãos
participantes que aderirem.

CLÁUSULA NONA - DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS
Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da pronosta
do licitante vencedor; ^ ^

a revisão

com 0 orgão

nao

Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços dos demais licitantes será exigido à análise das
documentações de habilitação;

Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em
relaçao ao licitante vencedor;

l

(
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PREFKITURA MUNICIPAL DE UARREIRINIIAS
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DEBACABAi-MA
ITURA MUy^D
: O/t n'Rubócs;

Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1° (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor;
Parágrafo Quarto - O registro a que se refore o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços;

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Pará_prafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pieno direito, pelo
ORGAO GERENCIADOR, quando:

O^Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ala de Registro de Preços;
Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados

a)
b)

c)
( no mercado.

Sofrer sanção prevista nos incises III ou IV do caput do art, 87 da Lei 8.666/Í993, ou no art. 7° da
Lei 10.520/2002.

Por razões de interesse púbíico dcvidemiiite demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S)
PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior que prejudique o cumprimento da ala.
Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão)
comunicado(s) formaimente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da
presente Ata, após sua ciência.
Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedoi- em dar ciência da decisão, a comunicação será
feita através de publicação no Diário Oficia! do Estado, ccnsidcranclo-se cancelado o preço registrado a partir
dela.

Parágrafo Quarto - A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facullando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades cabíveis,

CLÁUSUU ONZE - DA PUBLICAÇÃO
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial do Município, após sua
assinatura, nos termos da Legislação vigente.

CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme
Parágrafo Segundo - integra esta Ata, o Edital de PREGÃO N° 000/2019 - PMB/MA
as propostas das empresas registradas nesta Ata.
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA.
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n° 8,666, do 21 de Junho de
1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei n® 10.520, de 17 de Juiho de 2002.

CLÁUSULA TREZE - DO FORO

Fica eleito o foro da comarca da cidade de Barrelrinhas, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

d)

e)

0 caso.
e seus anexos e

(

E por estarem, assim, justas o contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas
testemunhas.

Barrelrinhas, de de 2019,
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PREirEITÍJUA MUNICIPAL Dl!: I5AUUEIRINHAS
líSTADO DO MARANVIÃO

COMISSÃO PERMANENTE Dlí UCITAÇÀO
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PREFEITUR

CNP.I N". 0ú.217.9S4/00l)I-37

A WMÇIPAL DE BACABAL ● MA

^n/1.
2Rito:

Nome
EMPRESASecretário Minidpai

ANEXO UNICO

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°
PREGÃO N.o 000/2019 - PMB/MA
PROCESSO N.0 xxxxxxx/2019 - CPL
VIGENGA: 12 MESES

,/2019

Este documento integra a_ Ata de Registro de Preços n°  /2019, celebrada perante a COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO — CPL, tendo como partes  o Município de Baireirinhas e as Empresas que
tiveram seus preços registrados, cm face à reativação do Pregão Presencial n° xx/2019 - PMB/MA.

OBJETO; Registro de Preços para eventual e futura Contratação de Empresa para fornecimento de
equipamentos e materiais permanentes para as Unidades Básicas de Saúde e Unidade Móvel Fluvial do
Município de 8arreirlnhas-MA.

(

QUADRO 1 - DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA.

EMPRESA;
i

CNPJ: Telefone / Fax;
E-maii:Endereço:

- QUADRO 2 - MATERIAL REGISTRADO

QTDE
EMPRESA

BENEFICIÁR
UND

IA
DESCRIÇÃO VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

N°-

VALOR TOTAL REGISTRADO

Barreirinhas-MA, de de 2019.

Nome
EMPRESASecretária Municipal
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. .loiiqiiiiii Sociro Ciirvaliio, sn, Ccmro - Daneifiulias-MA FlS fi'"

CNIM N“. 00.217.95*1/0001-37

PREFE

PíOúny

ITUfíAMUNjaPALDEBACABAL-VA

ni.
'  ■ ■■ ■

7Rutréa:

PREGÃO N° 38/2019 - CPL
ANEXO vm

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI
CELEBRAM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARREIRINKAS, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE, E DE OUTRO LADO, A EMPRESA

Pelo presente instrumento, que entre si fazem, de um lado A PREFEITURA MUNICIPAL
DE BARREIRINHAS, sediada na Av. Joaquim Soeiro Carvalho, sn, Centro, Barreirinhas, através do fundo
Municipal de Saude, inscrita no CNPJ sob o n<>   doravante denominada MUNICÍPIO, neste ato
representado pela Secretaria Municipal Interessa,   , brasileira, casada, inscrita no CPF sob o
'''°  - RG    residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado, 
doravante denominada CONTRATADA, sediada à   CNPJ n°   neste ato representada

   brasileiro, CIC n^...   residente e domiciliado nesta Cidade, têm entre si,
ajustado o presente Contrato de Fornecimento, cuja lavratura foi regularmente autorizada em despacho
constante no Processo Administrativo nf' 181/2019, da licitação na modalidade Pregão Presencial n°
38/2019-SRP/CPL e seus anexos, o ainda da proposta adjudicada que a este Integram, índependentcmento
de transcrição, submetendo-se as parte às disposições constantes da Lei n° 10.520/2002, Loi n° 8.666/93 e
suas alterações posteriores, mediante às Cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

Contratação de Empresa para fornecimento de equipamentos e materiais permanentes para as Unidades
Basicas de Saúde e Unidade Móvel Fluvial do Município de Barreirinhas-MA, em conformidade com o Anexo
I do Edital, que passará a ser parte Integrante deste Instrumento, quando de sua assinatura e pronosta
Adjudicada.

CLÁUSULA SEGUNDA: ORDEM DE PRIORIDADE

Ocorrendo dúvida de interpretação enlre as disposições dos documentos integrantes deste Contrato
prevalecera a seguinte ordem de prioridade: 1<* Contrato; 2° Edital; 3° Proposta Adjudicada e toda
correspondência trocada entre as paites.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO FORNECIMENTO

t  prestará os serviços mediante requisição da CONTRATANTE através da Secretaria
Municipal de Saude de acordo com a necessidade da Prefeitura Municipal de Barreirinhas/MA.
PARÁGRAFO ÚNICO

(

Para efeito de controle a CONTRATADA deverá ao solicitar o pagamento referente ao Fornecimento
entrega dos mesmos, devidamente assinadas por servidor credenciado dá

CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

O valor total estimado do presente Contrato é de R$ XXX para o fornecimento, que serão pagos de acordo
coni a solicitação da CONTRATAN1E, na proporção do fornecimento realizado pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias
consecutivos apo$ a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que não haja fator Impeditivo
provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatuia, acompanhada da
Autorização de Fornecimento, da Certidão Conjunta Negativa de Débitos da Receita

respectiva
Federal, do
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PUEFEITUILS MUNICIPAL IJR BARRICIUINIIAS
ESTADO DO MARANHÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Av. Jonquim Soclro Carvalho, $ii, Centro - RniTciriiiIifis-MA

CNP.I N". O6.217.t)SJ/000l-37

PREFEITURA MUNICJ^E BACAPAL-MA
Proc.tf:n^

1Rubrica:

Certificado de Regularidade do F. G. T. S. e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT).

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo servidor designado, responsável
pelo recebimento dos objetos.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta Corrente
da CONTRATADA. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput desta cláusula,
a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor da
Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido a
empresa.

PARÁGRAFO QUARTO - Ocorrendo o pagamento antes do prazo fixado no caput, a CONTRATANTE fará jus
a desconto financeiro correspondente a 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor contratado, por dia
de antecipação, até o ilmite do 10% (doz por cento).

PARAGRAFO QUINTO - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou Indenizações devidas pela Contratada.

PARÁGRAFO SE>CrO - Nenhum pagamento será efetuado  à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em' virtude de penalidade ou inadimplência, pelo
descumprimento deste contrato, som que isso gere direito ao reajuslamento do preço ou à atualização
monetária.

CLÁUSULA QUINTA: DO REAJUSTE

O vaior da prestação dos serviços propostos pela CONTRATADA não será alterado durante a vigência do
Contrato.

CLÁUSULA SEXTA: VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato será até o final do exercício financeiro, com Inicio a partir da assinatura
do contrato.

{

CLÁUSULA SÉTIMA; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa de que trata o objeto, está a cargo do elemento orçamentário:

CLÁUSUU OITAVA: DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

A não prestação dos serviços conforme solicitado sujeitará a CONTR/\TADA à multa correspondente 0,33%
(trinta e três centésimos por cento) sobre o valor estimado do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Além da multa acima citada a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA,
na liipótese de inexecução total ou parcial do contrato, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, nos casos que
erisejarem sua rescisão determinada por ato unilateral e escr ito da CONTRATANTE;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

com a

cl) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes cia punição.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções previstas nas alíneas "a", "c" o "d" poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na aiínea
b".
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PARÁGRAFO TERCEIRO

A multa prevista não tem caráter compensatório, e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das Infrações cometidas,

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

fornecer os produtos, conforme especificações estabelecidas no Edital e em sua Proposta de Preços,

no prazo de até 5 (cinco) dias, contado a partir do recebimento da Autorização de Fornecimento;

entregar os produtos no Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Barrelrinhas, ou em local por ela

a)

b)

indicado;

( c) substituir os produtos, acaso devolvidos pela Contratante, por estarem em desacordo com as

especificações e/ou com a Proposta de Preços, no prazo de até 2 (dois) dias, contadas a partir da respectiva

Notificação;

substituir os produtos em que se verificarem vícios redibitórios durante o prazo de garantia, no

prazo máximo de até 2 (dois) dias e às suas expensas, no todo ou em parte, a critério da Contratante;

não transferir a terceiros, no todo ou em parte,  o objeto do presente contrato, sem prévia

autorização da Contratante;

identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos produtos;

designar preposto e apresentar relação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones, fac*

simiies, nomes dos responsáveis, para fins de contato;

comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração no seu estatuto social, razão social,

CNPJ, dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, sob pena de responder peios danos

causados à Administração ou a terceiros;

arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, encargos,

tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdcnciárias e quaisquer outras

despesas decorrentes do fornecimento;

respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança do local onde serão

entregues os produtos;

respeitar e fazer com que sou pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do

d)

e)

f)

g)

h)

0

j)

k)

i)

(

trabalho;

responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias ao

fornecimento dos materiais, como única e exclusiva einpregadora;

responsabilIzar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo

quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

responsabilizar-se pelos danos causados direta ou Indiretamente à Contratante ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pala Contratante;

m)

n)

o)
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Rut^rica:

manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumi/las,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

P)

CLAUSUU DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

i) emitir cada Autorização de Fornecimento;

j) acompanhar e fiscalizar o fornecimento, em conformidade com a Lei n° 8.666/93;

k) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos produtos, podendo recusar

aqueles que não estejam de acordo com os termos deste Contrato;

I) notificar a Contratada para a substituição de produtos reprovados;

m) efetuar os pagamentos à Contratada, de aco.'do com a forma e prazo estabelecidos neste instrumento,

observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

ti) comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos produtos;

o) prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peios empregados da

Contratada;

p) proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das obrigações

assumidas pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RECUSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO
11.1. A CONTRATADA deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os materiais:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com as
especificações contidas no Termo de Referência, na Proposta de Preços da CONTRATADA
respectiva Autorização de Fornecimento;

b) que apresentem vícios redifaitórios que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam,
dentro do prazo de validade.

11.2. Em caso do recusa do material será lavrado  o Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades, devendo o material ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 02 (dois) úteis,
contadas a partir do recebimento da Notificação.
11.2.1. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada
Inexecução contratual e a CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Contrato.
11.3, A CONTRATADA deverá arcar com Iodos os custos decorrentes da substituição, inclusive as despesas
de remoção e do transporte.

11.^1. 0 vido redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.
11.5, No ato de recebimento do novo material, a fiscalização realizará as verificações quanto aos critérios do
qualidade técnica, prazos, custos e demais indicativos previstos no Termo de Referência, conforme Cláusula
Décima Primeira deste Contrato.

11.6. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado no item 11.2, a
CONTRATADA ficará sujeita à aplicação de multa |X)r atraso na entrega e demais sanções previstas neste
Contrato e será considerada inexecução contratual.

e na

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DOS MATERIAIS

12.1. 0 prazo de garantia dos materiais não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir cia
data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo.
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12.2. As garantias de fabricação dos materiais devam compreender a entrega, substituição e remoção dos
materiais fornecidos em perfeitas condições ds uso, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE e
impõe a substituição do material.

12,3. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante) pelos vícios
de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais IrrcciiperáveLs, impróprios ou inadequados à utiliza
ção a que se destinam, aplicando-se subsidiarlamente o art, 12 da Lei Federal n° 8.078/90 - Código de De
fesa do Consumidor.

12.4. A garantia não será prestada nos casos excepcionais ein que ficar comprovado e devidamente atesta
do pela CONTRATANTE que a impropriedade no materlai decorreu de armazenamento Inadequado pela
CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por de
feito de fabricação ou que a CONTRATADA não seja direta ou indiretamente responsável.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

(

O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio e
expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE  e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aceitação da CONTRATANTE não eximo a CONTRATADA de responder pelos
atos, falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e
estará obrigada a aceitar suas decisões.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO
14.1 O contrato poderá ser rescindido:

a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso de 30
(trinta) dias, por escrito;

b) nos casos enumerados nos itens I a XVII do art, 78 da Lei n.° 8.666/93;
c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;
d) judicialmente, nos termos da legislação,
e) A Inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a 80 da Lei n. 8.666/93.

14.2. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federai n° 8.666/1993.
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmenta motivados nos autos do Processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o
prazo de 05 (cinco) dias úteis para se manifestar  e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade da CON
TRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
14.4. A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinado por ato unilateral e escrito da Administração;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida  a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para o CONTRATANTE;

c) judicíalmente, nos termos da legislação.

14,5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos
devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

14,6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções
previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
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Este contrato possui vínculo editalício por estar enquadrado no processo licitatório n° 38/2019 (art. S% inc.
XI);

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:
a) Constituição Federa! de 1988;
b) Lei Federal n® 10.520, de 17 de juiho de 2002, e, subsidiariamente. Lei Federal n° 8.666, de 21

de juniio de 1993, bem como suas alterações posteriores;
c) Lei Complementar 123, de W de dezembro 2006 e alterações;

d) Decreto Federai n° 7.892 de 23 de Janeiro de 2013
e) Editai do Pregão Presencial n<> 38/2019 e seus anexes;
ODemais normas regulamentares aplicáveis à matéiia, doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais

do Direito.

16.2. Na interpretação, Integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições deste Contra
to e as disposições dos documentos que o integram, deverá prevalecer o conteúdo das cláusulas contraiu-

16.3, Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal
n° 8,666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n°
8,078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

ais.

í

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial do Estado, após sua
assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo Único, do aitigo 61, da Lei n.o 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS COMUNICAÇÕES
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se
processada por escrito, mediante jjrolocolo ou outro ntsío de registro, que comprove a sua efetivação, não
sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de Barreirínhas, Estado do Maranhão, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
do presente instrumento.
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de iguai teor
e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das
partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Barreirínhas - MA, de de 2019.

\

CONTRATANTE;

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

CPF NO

CPF NO
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